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DECRETO Nº 121, de 17 de julho de 2020.
“Regulamenta o trabalho da Força Tarefa de

Fiscalização – FTF nas ações de enfretamento
à pandemia COVID-19 e aprova a Recomenda-

ção nº 002/2020/PGM e seus anexos, dando
outras providências.”

O Prefeito de Araguari, do Estado de Mi-
nas Gerais, no uso de suas atribuições legais que
lhes confere o art. 71, inciso VI, da Lei Orgânica
Municipal, de 21 de abril de 1990, e,

CONSIDERANDO a declaração de calami-
dade pública no Município de Araguari em razão
da pandemia causada pelo novo coronavírus
COVID-19, através do Decreto Municipal nº 062,
de 16 de abril de 2020, reconhecido pela Resolu-
ção nº 5.545, de 1º de maio de 2020, da
Assembleia Legislativa de Minas Gerais;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº
059, de 11 de abril de 2020 que “Aprova o Plano
de Resposta Hospitalar Municipal ao COVID-19
e o Plano de Contingência Operativo - COVID-
19”;

CONSIDERANDO a decisão judicial
exarada nos autos da Ação Civil Pública nº
5003283-03.2020.8.13.0035, que concedeu a tu-
tela de urgência, para determinar a adoção inte-
gral, no âmbito do Município de Araguari, da De-
liberação nº 17 do Comitê Extraordinário estadu-
al COVID-19, e o Decreto Estadual nº 47.886, de
2020, e todas as disposições emanadas pelas
autoridades sanitárias estaduais mineiras no que
se refere à pandemia do Covid-19
(novo Coronavírus);

CONSIDERANDO a Ação Declaratória de
Constitucionalidade nº 1.0000.20.459246-3/000
que determinou a imediata suspensão da eficá-
cia das decisões que afastaram a aplicabilidade
da Deliberação nº 17/2020 e da Lei Estadual nº
13.317/1999 aos municípios, as quais devem
prevalecer sobre normas municipais menos res-
tritivas;

CONSIDERANDO a Deliberação nº 17, de
22/03/2020 do Comitê Extraordinário COVID-19/
MG que “Dispõe sobre medidas emergenciais de
restrição e acessibilidade a determinados servi-
ços e bens públicos e privados cotidianos, enquan-
to durar o estado de calamidade pública em de-
corrência Coronavírus – COVID – 19, em todo o
território do Estado”;

CONSIDERANDO a existência de Investi-
gação Preliminar – Curadoria do Consumidor nº
MPMG Nº 0035.20.000788-4, em trâmite na 4ª
Promotoria de Justiça de Araguari, a qual visa
acompanhar as medidas administrativas que o
Município vem tomando para fiscalização de seus
decretos e sanções aos que os desobedecem, no
que se refere à pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO as Leis Federais nºs
8.080/90, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgâ-

nica da Saúde); 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor); 13.979, de 6
de fevereiro de 2020 que “Dispõe sobre as medi-
das para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO as disposições da Lei
Complementar nº 116, de 23 de julho de 2015 (Có-
digo de Saúde do Município); a Lei nº 1.638, de
27 de fevereiro de 1974 (Código de Posturas); a
Lei Complementar nº 71, de 29 de dezembro de
2010 (Código Tributário); a Lei Complementar nº
72, de 28 de abril de 2011 (SIM/POA); a Lei nº
3.657, de 23 de novembro de 2001; a Lei nº 5.911,
de 10 de agosto de 2017; a Lei Complementar nº
138/2017; e o Decreto Municipal nº 14, de 25 de
janeiro de 2018,

DECRETA:
Art. 1º O presente Decreto tem por objeti-

vo regulamentar o trabalho de fiscalização da
Força Tarefa de Fiscalização – FTF, bem como
aprovar a Recomendação nº 002/2020/PGM e
seus anexos, que tratam dos embasamentos le-
gais para as medidas de fiscalização e aplicação
progressiva de sanções administrativas para as
pessoas e estabelecimentos que desrespeitarem
os atos normativos estaduais e municipais (leis,
decretos, portarias, deliberações, entre outros),
editados para enfrentamento da pandemia
COVID-19.

Art. 2º A Força Tarefa de Fiscalização – FTF
atuará na art iculação, planejamento e
ordenamento das ações de fiscalização para
enfrentamento da pandemia COVID-19, determi-
nando as ações dos fiscais municipais e respecti-
vos órgãos/serviços:
§ 1º Integrará a Força Tarefa de Fiscalização –
FTF, através dos respectivos fiscais municipais,
no âmbito de suas competências institucionais,
as seguintes Secretarias Municipais:
I – Secretaria da Fazenda:
a) Departamento de Tributação;
b) Departamento de Proteção e Defesa do Con-
sumidor;
II - Secretaria de Serviços Urbanos e Distritais;
III - Secretaria de Saúde:
a) Departamento de Vigilância Sanitária –
VISA;
IV - Secretaria de Agricultura, Pecuária, Abaste-
cimento e Agronegócios:
a) Serviço de Inspeção Municipal de Produ-
tos de Origem Animal – SIM/POA;
V - Secretaria de Trânsito, Transportes e Mobili-
dade Urbana.
§ 2º A coordenação dos trabalhos da Força Tare-
fa de Fiscalização – FTF competirá ao Secretá-
rio da Fazenda que, para efeito do cumprimento
do presente Decreto, exercerá a função de che-
fia imediata dos fiscais municipais lotados nas

secretarias municipais de que trata este artigo.
Art. 3º A Força Tarefa de Fiscalização – FTF

desempenhará o trabalho de fiscalização integra-
da preventiva e repressiva, por meio da atuação
integrada das equipes de fiscalização, compos-
tas por servidores de carreira do quadro perma-
nente da Prefeitura Municipal de Araguari, nas
seguintes áreas de atuação:
§ 1º Fiscais Sanitários: estabelecimento de Saú-
de e estabelecimento de interesse da saúde.
§ 2º Fiscais do Procon: comércio bens e de pres-
tação de serviços não sujeitos ao controle sanitá-
rio; e nos sujeitos a controle sanitário no que tan-
ge as situações de aglomeração, uso de másca-
ras e ações de limpeza, higienização e ventila-
ção do ambiente.
§ 3º Fiscais de Posturas: comércio clandestino,
conduta dos cidadãos em situação de aglomera-
ções em residências particulares, comércio, pres-
tação de serviços, salões de festas, chácaras,
canteiros centrais, praças, estacionamentos, en-
tre outras ações e condutas correlatas.
§ 4º Fiscais de Trânsito: transporte de passagei-
ros.
§ 5º Fiscais do Serviço de Inspeção Municipal de
Produtos de Origem Animal – SIM/POA: produ-
ção industrial e sanitária dos produtos de origem
animal.
§ 6º As equipes de fiscalização de que trata este
artigo contarão com estrutura logística para des-
locamento e execução dos trabalhos.

Art. 4º A fiscalização preventiva será de-
senvolvida em conjunto com as diversas equipes
para fiscalização específica em espaços públicos
e privados acessíveis ao público, inclusive em
transporte coletivo público e privado, cujas inter-
venções iniciais terão a finalidade de orientar,
conscientizar e se necessário aplicar penalidades
aos responsáveis a fim de prevenir e proteger o
cidadão de possíveis irregularidades em locais
com significativo potencial de risco à saúde e a
vida das pessoas.

Art. 5º A fiscalização repressiva decorrerá
da apuração de denúncias de condutas, ações ou
atividades sociais ou econômicas que ameacem
o interesse público concernente à segurança e à
saúde população.
Parágrafo único. As denúncias a que se refere o
caput deste artigo, poderão ser realizadas 24 (vin-
te e quatro) horas por dia, por meio disck-denún-
cia COVID-19, via telefone ou WhatsApp número
(34) 9-9158-3100, assegurado o anonimato do de-
nunciante.

Art. 6º No exercício da ação fiscalizadora
de que trata os artigos 4º e 5º deste Decreto, os
órgãos municipais de fiscalização, por seu coor-
denador, poderão solicitar auxílio da Força de Se-
gurança Pública (Polícia Militar) para assegurar
o cumprimento das determinações restritivas para
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enfrentamento do novo coronavírus.
Parágrafo único. Em hipótese alguma será admi-
tido abuso de autoridade por parte dos fiscais mu-
nicipais, os quais deverão observar na integra os
procedimentos legais e regulamentares nas res-
pectivas ações fiscalizadoras.

Art. 7º A ação fiscalizadora deverá ser ini-
ciada e concluída pela autoridade fiscal que la-
vrou o Auto/Termo de infração, inclusive o pro-
cesso administrativo para aplicação de eventu-
ais penalidades.

Parágrafo único. Na imposição de quaisquer
das penalidades previstas em lei por eventuais
transgressões as normas municipais e estaduais,
as autoridades fiscais municipais, deverão obser-
var o devido processo legal, nos termos consig-
nados nas normas correlatas.

Art. 8º Nas hipóteses de cassação da licen-
ça ou fechamento de estabelecimentos comerci-
ais, industriais e de prestação de serviços em ra-
zão da ausência de autorização do poder públi-
co, quaisquer das autoridades fiscais municipais,
poderão requerer auxílio dos fiscais tributários
para fins de verificação do alvará de localização
e funcionamento.

Art. 9º A fiscalização nos estabelecimentos
comerciais, industriais ou de prestação de servi-
ços sujeitos ao controle sanitário pela Vigilância
Sanitária ou pelo Serviço de Inspeção Municipal
não afasta a competência dos Fiscais do Procon
e de Posturas quanto ao cumprimento das regras
de distanciamento, aglomeração, uso de másca-
ra e ações de limpeza, higienização, ventilação
do ambiente; devendo, o trabalho da VISA e do
SIM/POA se concentrar especialmente na área
de manipulação e conservação dos alimentos para
eliminar eventuais riscos de contaminação pela
COVID-19.

Art. 10. Os processos administrativos, re-
querimentos, defesas e eventuais recursos decor-
rentes das ações fiscalizadoras deverão ser
direcionados ao Protocolo Geral do Município de
Araguari para devida autuação e trâmites legais
e administrativos cabíveis.

Art. 11. Passam a fazer parte integrante do
presente Decreto os seguintes anexos:
I – Anexo I: Recomendação nº 002/2020/PGM;
II – Anexo II: Quadro das Disposições Legais, Ór-
gãos Fiscalizadores e Sanções Cabíveis;
III – Anexo III: Quadro das Atribuições dos Car-
gos de Fiscais Municipais.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, a ocorrer mediante a sua afi-
xação e de seus anexos no quadro de avisos da
Prefeitura local, devendo posteriormente ser di-
vulgado no órgão de imprensa oficial do Municí-
pio de Araguari.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 17 de julho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Ailton Donisete de Souza
Secretário da Fazenda
Fabrizio Alves Martins

Secretário de Saúde
Cândido Costa Arruda

Secretário de Serviços Urbanos e Distritais

Wanderley Barroso de Faria
Secretário de Trânsito, Transportes e Mobilida-

de Urbana
Mayron Ramos Alves Resende

Secretário de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Agronegócios

RECOMENDAÇÃO 002/2020/PGM
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, por meio da Procuradoria Geral
do Município, no uso de suas atribuições legais,
com fulcro nas disposições contidas no artigo 3º,
da Lei Complementar Municipal nº 070/2010; e

CONSIDERANDO a existência de Investi-
gação Preliminar – Curadoria do Consumidor nº
MPMG Nº 0035.20.000788-4, em trâmite na 4ª
Promotoria de Justiça de Araguari, o qual visa
acompanhar as medidas administrativas que o
Município vem tomando para fiscalização de seus
decretos e sanções aos que os desobedecem, no
que se refere à pandemia da COVID-19;

Artigo 1o. CONSIDERANDO a Lei Fede-
ral nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que “Dis-
põe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância in-
ternacional decorrente do coronavírus responsá-
vel pelo surto de 2019” e  Portaria nº 365, de 11
de março de 2020 que “Dispõe sobre a regula-
mentação e operacionalização do disposto na Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabe-
lece as medidas para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacio-
nal decorrente do coronavírus (COVID-19)”;

Artigo 2o.
Artigo 3o. CONSIDERANDO  a Lei nº

8.080/90, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgâ-
nica da Saúde) que “Dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saú-
de, a organização e o funcionamento dos servi-
ços correspondentes e dá outras providências”;

Artigo 4o. CONSIDERANDO o Decreto
Municipal nº 059, de 11 de abril de 2020 que
“”Aprova o Plano de Resposta Hospitalar Munici-
pal ao COVID-19 e o Plano de Contingência
Operativo - COVID-19.”

CONSIDERANDO  a decisão judicial
exarada nos autos da Ação Civil Pública nº
5003283-03.2020.8.13.0035, que concedeu a tu-
tela de urgência, para determinar a adoção inte-
gral,  âmbito do Município de Araguari, da Deli-
beração nº 17 do Comitê Extraordinário estadual
COVID-19, e o Decreto Estadual nº 47.886, de
2020 e todas as disposições emanadas pelas au-
toridades sanitárias estaduais mineiras no que se
refere à pandemia do Covid-19
(novo Coronavírus);

CONSIDERANDO a Ação Declaratória de
Constitucionalidade nº 1.0000.20.459246-3/000
que determinou a imediata suspensão da eficá-
cia das decisões que afastaram a aplicabilidade
da Deliberação nº 17/2020 e da Lei Estadual nº
13.317/1999 aos municípios, as quais devem pre-
valecer sobre normas municipais menos restriti-
vas;

CONSIDERANDO a Deliberação nº 17, de
22/03/2020 do Comitê Extraordinário COVID-19/
MG que “Dispõe sobre medidas emergenciais de

restrição e acessibilidade a determinados servi-
ços e bens públicos e privados cotidianos, enquan-
to durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA em
decorrência Coronavírus – COVID – 19, em todo
o território do Estado”;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº
116, de 23 de julho de 2015 que “Institui o Código
de Saúde do Município de Araguari”, que em seu
Título V, Capítulo IV, trata da Vigilância Sanitária
para fins de fiscalização e expedição de alvará
sanitário aos estabelecimentos sujeitos ao con-
trole sanitário;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.638,
de 27 de fevereiro de 1974 que “Institui o Código
de Posturas do Município de Araguari e contém
outras providências”, na qual regulamenta a ati-
vidade de fiscalização pelos Fiscais de Posturas
e respectivas sanções;

Artigo 5o. CONSIDERANDO a Lei Com-
plementar nº 071, de 29 de dezembro de 2010
que “Dispõe sobre o Código Tributário do Municí-
pio de Araguari”, na qual regulamenta a autoriza-
ção de localização, fiscalização, instalação e fun-
cionamento de atividade comercial, industrial, de
crédito, seguro e capitalização, de empresas
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agropecuárias, de prestação de serviço de qual-
quer natureza, atividades profissionais, arte, ofí-
cio ou função, exercida por pessoa física ou jurí-
dica, assim como respectivas sanções aos esta-
belecimentos que funcionarem em desacordo com
o disposto na legislação municipal; sanções es-
tas, também previstas no Código de Posturas e
de Atividades Urbanas;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº
72, de 28 de abril de 2011 que “Institui o Serviço
de Inspeção Municipal de Produtos de Origem
Animal no Município de Araguari e dá outras pro-
vidências”;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3657,
de 23 de novembro de 2001 que “Contém o Re-
gulamento dos Serviços de Transporte Coletivo
de Passageiros do Município de Araguari, dando
outras providências”;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 5.911,
de 10 de agosto de 2017 que “Dispõe sobre a re-
gulamentação da realização de feiras de venda
de produtos e mercadorias a varejo”;

CONSIDERANDO a Lei Complementar Mu-
nicipal nº 138/2017 que “Estabelece condições
complementares para a realização de eventos
temporários como parques, circos, rodeios e
congêneres, dando outras providências”;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 que “Dispõe sobre a
proteção do consumo e dá outras providências”;

CONSIDERANDO Nota Técnica CNDD-FC
01/2020 – Comitê de Defesa dos Direitos Funda-
mentais do Consumidor;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº
14, de 25 de janeiro de 2018 que “Regulamenta a
Lei Complementar Municipal nº 8, de 16 de maio
de 1997, que organiza o Sistema Municipal de
Proteção de Defesa do Consumidor, e dá outras
providências”;

CONSIDERANDO que ficou consignado em
audiência ocorrida no dia 25/06/2020 na Curadoria
de Defesa do Consumidor o compromisso da Pro-
curadoria Geral do Município formalizar à Coor-
denação da Força Tarefa de Fiscalização, assim
como no ICP MPMG Nº 0035.20.000788-4 todos
os embasamentos legais para as medidas de fis-
calização para aplicação progressiva de sanções
administrativas para os estabelecimentos que des-
respeitarem os atos normativos municipais (leis,
decretos e portarias) editados para enfrentamento
da pandemia COVID-19,

RECOMENDA
O Município de Araguari conta com quadro

de fiscais municipais com atuação em todo o ter-
ritório local em suas respectivas áreas de com-
petência. Na perspectiva da fiscalização do cum-
primento das normas estaduais e municipais im-
postas para o enfretamento da pandemia Covid-
19, tem-se que os fiscais municipais (Sanitários,
Posturas, Procon, Serviço de Inspeção Municipal
e de Trânsito) detêm competências e atribuições
funcionais para realizar as fiscalizações nos se-
tores sujeitos ao cumprimento das medidas res-
tritivas impostas pelo poder público.
DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL
Da Vigilância Sanitária:
Inicialmente destacamos o papel da fiscalização

a ser exercida pela Vigilância Sanitária - VISA
nas ações de enfretamento da pandemia COVID-
19. Isso porque, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 116/2015 (Código de Saúde do Município
de Araguari), o trabalho da VISA está inserido em
uma grande e importante área de atuação em
defesa da saúde pública, denominada “Vigilância
à Saúde”.

A Vigilância à Saúde é responsável por de-
senvolver um conjunto de ações intersetoriais nas
áreas de Vigilância Epidemiológica, Controle de
Zoonoses, Vigilância Sanitária, Vigilância em Saú-
de Ambiental e Saneamento e Vigilância em Saú-
de do Trabalhador (art. 53).

Nesse norte, o trabalho da Vigilância Sani-
tária deve estar no mesmo compasso do trabalho
desenvolvido pela Vigilância Epidemiologia, pois
constitui um dos mais importantes setores de fis-
cal ização no trabalho de enfrentamento à
pandemia, devendo atuar nos seguimentos mais
afetados e com maior potencial de foco de proli-
feração da doença.

Logo, a Vigilância Sanitária mais do que o
dever de fiscalizar, sua maior e mais importante
função consiste na eliminação, diminuição, pre-
venção dos riscos e agravos à saúde, bem como
de intervir nos problemas sanitários decorrentes
do meio ambiente, da produção, da circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da
saúde (art. 169).

A esse propósito, a VISA atua no controle
de todas as etapas e processos da produção de
bens de capital e de consumo que se relacionem
direta ou indiretamente com a saúde individual
ou coletiva, abrangendo inspeção e orientação,
fiscalização, lavratura de termos e autos, adoção
de medidas acautelatórias e aplicação de san-
ções, nos seguintes seguimentos sujeitos ao con-
trole sanitário (arts.173, 174, 198 e 199):

1. Sujeito ao Controle e Fiscalização
pela Autoridade Sanitária:
Ø drogas, medicamentos, imunobiológicos,
insumos farmacêuticos e produtos para saúde;
Ø sangue, hemocomponentes e
hemoderivados;
Ø produtos de higiene pessoal, cosméticos,
perfumes e saneantes;
Ø alimentos, águas envasadas, matérias-pri-
mas alimentares, artigos e equipamentos desti-
nados a entrar em contato com alimentos;
Ø produtos tóxicos e radioativos;
Ø estabelecimentos de saúde, de interesse à
saúde e outros ambientes que ofereçam riscos à
saúde, de natureza pública e privada;
Ø resíduos sólidos gerados pelos serviços de
saúde e de interesse à saúde;
Ø veiculação de propaganda de produtos far-
macêuticos e outros produtos que possam com-
prometer a saúde, de acordo com as normas fe-
derais;
Ø outros produtos, substâncias, aparelhos e
equipamentos que possam provocar danos à saú-
de.

2. Estabelecimentos de Saúde Sujeitos
ao Controle Sanitário (art.198):
Ø serviço de saúde em regime de internação
e ambulatorial incluídos clínicas e consultórios pú-

blicos e privados;
Ø serviço de apoio ao diagnóstico e serviço
terapêutico;
Ø serviço de sangue, hemocomponentes e
hemoderivados;
Ø outros serviços de saúde não especificados
nos incisos anteriores.

3. Estabelecimento de Interesse da Saú-
de Sujeito ao Controle Sanitário (art. 199):
Ø os que produzem, beneficiam, manipulam,
fracionam, embalam, reembalam, acondicionam,
conservam, armazenam, transportam, distribuem,
importam, exportam, esterilizam, descontaminam,
tratam, vendem, dispensam ou de disposição fi-
nal de:
a) medicamentos, drogas, imunobiológicos,
plantas medicinais, insumos farmacêuticos e
correlatos;
b) produtos de higiene, saneantes domissanitários
e correlatos;
c) perfumes, cosméticos e correlatos;
d) alimentos, bebidas, matérias-primas alimenta-
res, produtos dietéticos, aditivos, coadjuvantes,
artigos e equipamentos destinados ao contato com
alimentos;
e) artigos de uso médico, odontológico ou hospi-
talares e resíduos de serviços de saúde;
Ø  os laboratórios de pesquisa, de análise de
amostras, de análise de produtos alimentares,
água, medicamentos e correlatos e de controle
de qualidade de produtos, equipamentos e uten-
sílios;
Ø as entidades especializadas que prestam
serviços de controle de pragas urbanas, limpeza
de reservatórios d‘água e de saneamento;
Ø os de hospedagem de qualquer natureza;
Ø os de ensino fundamental, médio e superi-
or, as pré-escolas e creches e os que oferecem
cursos não regulares ou profissionalizantes;
Ø os de lazer e diversão, ginástica e práticas
desportivas;
Ø os de estética e cosmética, saunas, casas
de banho e congêneres;
Ø os que prestam serviços de transporte de
cadáver, velórios, funerárias, necrotérios, cemi-
térios, crematórios e congêneres;
Ø as garagens de ônibus, os terminais rodo-
viários e ferroviários, os portos e aeroportos;
Ø os que prestam serviços de lavanderia,
conservadoria e congêneres;
Ø os que degradam o meio ambiente por meio
de poluição de qualquer natureza e os que afe-
tam os ecossistemas, contribuindo para criar um
ambiente insalubre para o homem ou propício ao
desenvolvimento de animais sinantrópicos;
Ø outros estabelecimentos ou ambientes, cuja
atividade possa, direta ou indiretamente, provo-
car danos ou agravos à saúde ou à qualidade de
vida da população.

4. Produtos Sujeitos ao Controle Sani-
tário:
Ø drogas, medicamentos, imunobiológicos e
insumos farmacêuticos e correlatos;
Ø  sangue, hemocomponentes e
hemoderivados;
Ø produtos de higiene e saneantes
domissanitários;
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Ø  alimentos, bebidas e água para o consu-
mo humano, para utilização em serviços de
hemodiálise e outros serviços de interesse da
saúde;
Ø  perfumes, cosméticos e correlatos;
Ø aparelhos,  equipamentos médicos e
correlatos;
Ø outros produtos, substâncias, aparelhos e
equipamentos cujo uso, consumo ou aplicação
possam provocar dano à saúde.

Das Atribuições Funcionais dos Fiscais
Sanitários (Lei nº 6.255/2019):
1. Fiscalizar e orientar no cumprimento da le-
gislação sanitária;
2. Executar vistorias em estabelecimentos
comerciais, industriais para liberação de alvará
sanitário;
3. Fiscalizar as atividades e ambientes para
se detectar situações ou comportamentos indi-
viduais ou de grupos, nocivos à saúde coletiva;
4. Fiscalização de áreas de risco para a saú-
de pública;
5. Coleta de material para análise em labo-
ratório;
6. Verificar a regularidade do licenciamento
de atividades comerciais, industriais e de pres-
tação de serviços de saúde, em face dos artigos
e alimentos que expõem, fabriquem, vendem ou
manipulam e dos serviços que prestem;
7. Intimar, autuar, estabelecer prazos, lavrar
autos de infração e de coletas de amostras, re-
digir termos, aplicar multas e tomar outras pro-
vidências relativas aos violadores da legislação
sanitária;
8. Realizar sindicâncias, especiais para ins-
trução de processos ou apuração de denúncias
e reclamações;
9. Elaborar relatórios de inspeção;
10. Emitir laudos técnicos;
11. Realizar palestras de educação sanitária;
12. Emitir relatórios periódicos sobre suas ati-
vidades e manter a chefia permanentemente in-
formada a respeito das irregularidades encon-
tradas;
13. Realizar campanhas de levantamento de
vetores e roedores;
14. Prestar informações em processos que
lhes forem submetidos à apreciação;
15. Manter a organização e harmonia no am-
biente de trabalho;
16. Participar de cursos de aperfeiçoamento
e treinamento;
17. Responsabilizar pelo material de sua res-
ponsabilidade;
18. Executar outras atribuições afins.

Importante registrar que para fins de fis-
calização para enfretamento da pandemia, os es-
tabelecimentos de saúde que prestam serviços
em regime hospitalar devem manter Comissão
e Serviço de Controle de Infecção Hospitalar,
cuja implantação, composição e eventuais alte-
rações devem ser comunicadas à autoridade
sanitária competente, municipal ou estadual (art.
203).

De igual forma, os estabelecimentos de as-
sistência à saúde e os veículos para transporte
de pacientes devem ser mantidos em rigorosas

condições de higiene, observando-se as normas
de controle de infecções estipuladas na legisla-
ção sanitária (art.204).

No que tange a fiscalização das feiras pela
Vigilância Sanitária, os fiscais poderão requerer
apoio técnico da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento para as devi-
das orientações aos feirantes, nos termos do In-
formativo CEAPA, de 24 de março de 2020.

Importante pontuar que nos termos do art.
172 do Código de Saúde, a VISA tem o dever de
desenvolver ações para implementação de me-
didas de controle ou a supressão de fatores de
risco para a saúde, devendo ser precedidas de
investigação, avaliação e notificação, salvo nas
situações de risco iminente ou dano constatado
à saúde, à vida ou à qualidade de vida, como
por exemplo, no caso da pandemia COVID-19.

Nesse norte, a VISA deve agir de forma
proativa para desenvolver o “Plano de Ação” a
ser utilizado como ferramenta de planejamento
das ações para a estruturação e fortalecimento
da gestão e ações estratégicas para o
gerenciamento do risco sanitário.

No referido Plano deverá ser detalhadas
as propostas de ações e definidas as áreas e as
devidas responsabilidades, com determinação de
prazos, quantificação das metas e os indicado-
res de acompanhamento, visando melhorias na
estrutura legal ,  f ís ica,  administ rat iva e
operacional do departamento (art.189).

Penalidades:
Na hipótese de descumprimento das normas sa-
nitárias impostas em razão da pandemia COVID-
19, a Vigilância Sanitária procederá a autuação
e notificação apontando as disposições legais ou
regulamentares pertinentes e respectivas san-
ções (advertência, multa, apreensão de produ-
tos, equipamentos, utensílios, recipientes e ma-
térias-primas; apreensão de animais, suspensão
de venda e/ou fabricação de produtos, equipa-
mentos, utensílios e recipientes; inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios, recipientes,
matérias-primas e insumos; interdição parcial ou
total de estabelecimento, seções, dependênci-
as, obras, veículos, utensílios, recipientes, má-
quinas, produtos e equipamentos; suspensão de
propaganda e/ou publicidade; proibição de pro-
paganda e/ou publicidade; cancelamento do
Alvará Sanitário), devendo ser observado o
Processo Administrativo Sanitário - PAS, nos ter-
mos dos arts. 257, 309 a 326, do Código de Saú-
de do Município de Araguari.

Registra-se que os valores da pena de mul-
ta encontram-se estabelecidas no art. 258 do Có-
digo de Saúde do Município de Araguari, tendo
como índice a Unidade Fiscal de Referência do
Município de Araguari-UFRA, variável segundo
a classificação das infrações, conforme os se-
guintes limites: 1. nas infrações leves, de 100
UFRA‘s a 600 UFRA‘s; 2. nas infrações graves,
de 601 UFRA‘s a 1.200 UFRA‘s; 3.  nas infra-
ções gravíssimas, de 1.201 UFRA‘s a 3.600
UFRA‘s.

SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – SIM/POA
Nos termos da Lei Complementar nº 72, de 28

de abril de 2011, compete ao Serviço de Inspe-
ção Municipal de Produtos de Origem Animal -
SIM, vinculado à Secretaria Municipal de Agri-
cul tura,  Pecuár ia,  Abastecimento e
Agronegócios, a inspeção da produção industri-
al e sanitária dos produtos de origem animal,
comestíveis e não comestíveis, sejam ou não
adicionados de produtos vegetais, preparados,
transformados, manipulados, recebidos, acondi-
cionados, depositados e em trânsito no Municí-
pio de Araguari, do Estado de Minas Gerais.

Nessa ordem, a fiscalização e inspeção
dos produtos de origem animal nos termos da
citada legislação, deverão ser exercidas pelos
Fiscais do SIM/POA nos estabelecimentos su-
jeitos ao Serviço de Inspeção Municipal de Pro-
dutos de Origem Animal – SIM/POA, no que tan-
ge as medidas sanitárias para enfrentamento da
pandemia.

Penalidades:
Havendo registro de descumprimento das nor-
mas sanitárias de enfrentamento da pandemia,
nos termos do art. 18 da Lei Complementar nº
72, de 28 de abril de 2011, as  penalidades a
serem aplicadas por autoridade competente te-
rão natureza pecuniária ou consistirão em obri-
gação de fazer ou de não fazer, assegurados os
direitos à ampla defesa e ao contraditório, e acar-
retarão ao infrator, sem prejuízo da responsabili-
dade penal e civil cabíveis, isolada ou cumulati-
vamente, as seguintes sanções:
I - advertência, quando o infrator for primário ou
não tenha agido de má-fé;
II - multa leve de 150 UFRA‘s a 250 UFRA‘s, nos
seguintes casos:
a) aos responsáveis pela permanência em traba-
lho, de pessoas que não possuam carteira de saú-
de ou documento equivalente expedido pela au-
toridade competente de saúde pública, o valor da
multa de 150 UFRA‘s a 250 UFRA‘s corresponde
a cada colaborador sem o atestado de saúde, o
valor máximo multado em caso de reincidências;
b) aos que acondicionarem ou embalarem produ-
tos em continentes ou recipientes não permitidos;
c) aos responsáveis por estabelecimentos que não
coloquem em destaque o carimbo da inspeção
municipal nas embalagens, nos rótulos ou em pro-
dutos;
d) aos responsáveis pelos produtos que não con-
tenham data de fabricação;
e) aos que infringirem quaisquer outras exigênci-
as sobre rotulagem para as quais não tenham sido
especificadas outras penalidades;
f) não realizar as transferências de responsabili-
dade ou deixar de notificar o comprador, o loca-
tário ou o arrendatário sobre esta exigência le-
gal, por ocasião da venda, da locação ou do ar-
rendamento;
g) utilizar rótulo que não atende ao disposto na
legislação aplicável específica;
h) expedir matérias-primas, ingredientes, produ-
tos ou embalagens em condições inadequadas;
i) estabelecimentos que não possuem um funcio-
nário de controle de qualidade (CQ) específico
para monitoramento, preenchimento de planilhas
de autocontrole;
 j) não fornecimento de no mínimo 2 (duas) mu-
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das de uniforme para cada funcionário;
k) uniformes danificados com furos;
l) o não fornecimento de EPI para os funcionári-
os;
m) uniformes de cor diferente para funcionários
da limpeza, higienização e sanitização;
n) as empresas registradas no Serviço de Inspe-
ção Municipal (SIM) deverão declarar por escrito
ao SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL-SIM/
POA, até o quinto dia útil de cada mês, o volume
de produção total do mês anterior, afim de reco-
lhimento da taxa de inspeção sanitária sobre pro-
dutos de origem animal.

Sobre as multas: o valor da multa será ar-
bitrado no grau máximo em caso de reincidênci-
as de infrações descritas nas alíneas do inciso II
deste artigo (inciso III);
a multa moderada de 250 UFRA‘s a 500 UFRA‘s
(inciso IV):
a) às pessoas que despacharem ou conduzirem
produtos de origem animal para consumo priva-
do, nos casos previstos nas normas complemen-
tares (federal e estadual), e os destinarem a fins
comerciais;
b) aos que lançarem mão de rótulos e carimbos
oficiais da inspeção municipal, para facilitar a sa-
ída de produtos e subprodutos industriais de es-
tabelecimentos que não estejam registrados ou
relacionados no Serviço de Inspeção Municipal-
SIM;
c) aos que receberem e mantiverem guardados
em estabelecimentos registrados ou relacionados,
ingredientes ou matérias-primas, proibidos, que
possam ser ut i l izados na fabricação de
produtos;d) aos responsáveis por misturas de
matérias-primas em porcentagens divergentes
das previstas nesta Lei Complementar;
e) aos que adquirirem, manipularem, expuserem
à venda ou distribuição de produtos de origem
animal, procedentes de estabelecimentos não
registrados ou relacionados no Serviço de Inspe-
ção Municipal-SIM, SIE, SISBI e SIF;
f) às pessoas físicas ou jurídicas que expuserem
à venda produtos a granel, que de acordo com a
legislação, devem ser entregues ao consumo em
embalagens originais;
g) aos responsáveis por estabelecimentos de lei-
te e derivados que não realizarem a lavagem e
higienização do vasilhame, de frascos, de car-
ros-tanques e veículos em geral;
h) aos responsáveis por estabelecimentos que
após o término dos trabalhos industriais e duran-
te as fases de manipulação e preparo, quando for
o caso, não procederem à limpeza e higienização
rigorosa das dependências e equipamentos diver-
sos destinados à alimentação humana;
i) aos responsáveis por estabelecimentos que ul-
trapassem a capacidade máxima de abate, indus-
trialização, beneficiamento ou de armazenagem;
j) aos que deixarem de apresentar os documen-
tos expedidos por servidor do Serviço de Inspe-
ção Municipal-SIM, junto às empresas de trans-
porte, para classificação de ovos nos entrepostos;
k) aos que venderem, em mistura, ovos de diver-
sos tipos; e
incorrerá nas mesmas penalidades previstas no
inciso anterior (inciso V):

 a) os que infringirem os dispositivos legais, quan-
to a documentos de classificação de ovos nos
entrepostos, referentes ao aproveitamento con-
dicional;
b) os que lançarem no mercado produtos cujos
rótulos não tenham sido aprovados pelo Serviço
de Inspeção Municipal-SIM;
c) os responsáveis pela confecção, impressão,
litografia ou gravação de carimbos de inspeção
municipal a serem usados, isoladamente ou em
rótulos por estabelecimentos que não estejam
registrados ou em processo de registro no Servi-
ço de Inspeção Municipal-SIM;
d) os que lançarem no consumo produtos de ori-
gem animal sem a passagem pelo entreposto res-
pectivo, nos casos exigidos, para serem subme-
tidos à Inspeção Sanitária;
e) os responsáveis pela expedição de produtos
de origem animal para o comércio intermunicipal
e interestadual contrariando a presente Lei Com-
plementar e seu Regulamento;
f) as firmas responsáveis por estabelecimentos
que preparem, com finalidade comercial, produ-
tos de origem animais novos e não padroniza-
dos, cujas fórmulas não tenham sido previamen-
te aprovadas pelo Serviço de Inspeção Munici-
pal-SIM;
g) os que desobedecerem a quaisquer das exi-
gências sanitárias em relação ao funcionamento
do estabelecimento, e a higiene do equipamento
e dependências, bem como dos trabalhos de ma-
nipulação e preparo de matérias-primas e produ-
tos, inclusive aos que fornecerem leite adultera-
do, fraudado ou falsificado;
h) os que desobedecerem ou ignorarem os pre-
ceitos de bem-estar animal, dispostos em legis-
lação e em normas complementares referentes
aos produtos de origem animal;
i) os que desobedecerem ou ignorarem as exi-
gências sanitárias relativas ao funcionamento e
à higiene das instalações, dos equipamentos, dos
utensílios e dos trabalhos de manipulação e de
preparo de matérias-primas e de produtos;
j) os que omitirem elementos informativos sobre
composição centesimal e tecnológica do proces-
so de fabricação;
k) os que utilizarem processo, substância, ingre-
dientes ou aditivos que não atendem ao disposto
na legislação específica;
l) os que não cumprirem os prazos previstos em
seus programas de autocontrole e nos documen-
tos expedidos em resposta ao Serviço de Inspe-
ção Municipal-SIM, relativos aos planos de ação,
fiscalizações, autuações, intimações ou notifica-
ções;
m) os que elaborarem produtos que não atendem
ao disposto na legislação específica ou em desa-
cordo com os processos de fabricação, de formu-
lação e de composição, registrados pelo Serviço
de Inspeção Municipal-SIM;

O valor da multa será arbitrado no grau má-
ximo em caso de reincidências de infrações des-
critas nas alíneas anteriores dos incisos IV e V
deste artigo;
VII - multa grave: de 500 UFRA‘s a 1.000 UFRA‘s:
a) adquirir, manipular, expedir ou distribuir pro-
dutos de origem animal oriundos de estabeleci-

mentos não registrados no SIM, SIE ou SIF ou
que não conste no cadastro geral do Sistema Bra-
sileiro de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal;
b) receber, utilizar, transportar, armazenar ou ex-
pedir matéria-prima, ingrediente ou produto des-
provido da comprovação de sua procedência; c)
aos que lançarem mão de notas fiscais, rotulagens
e carimbos de inspeção, para facilitar ao escoa-
mento de produtos de origem animal, que não te-
nham sido inspecionados pelo Serviço de Inspe-
ção Municipal-SIM/POA;
d) aos responsáveis por estabelecimentos de pro-
dutos de origem animal que realizarem constru-
ções novas, remodelações ou amplificações, sem
que os projetos tenham sido previamente apro-
vados pelo Serviço de Inspeção Municipal-SIM/
POA;
e) aos que expuserem à venda produtos oriundos
de um estabelecimento como se fosse de outro;
 f) aos que despacharem ou transportarem pro-
dutos de origem animal em desacordo com as de-
terminações da inspeção municipal;
g) aos responsáveis por estabelecimentos sob ins-
peção municipal que enviarem para o consumo
produtos sem rotulagem;
h) aos responsáveis por estabelecimentos não
registrados que enviarem produtos para o comér-
cio municipal, intermunicipal e interestadual, pro-
dutos não inspecionados pelo Serviço de Inspe-
ção Municipal-SIM/POA;
i) utilizar produtos com prazo de validade vencida,
inserir aos produtos novas datas depois de expi-
rado o prazo ou inserir data posterior à data de
fabricação do produto;
 j) construir, ampliar ou reformar instalações sem
a prévia aprovação do Departamento Técnico do
Serviço de Inspeção Municipal - SIM/POA;
k) elaborar produtos que não possuam processos
de fabricação, de formulação e de composição
registrados no Departamento de Serviço de Ins-
peção Municipal- SIM/POA;
l) expedir produtos sem rótulos ou cujos rótulos
não tenham sido registrados no Serviço de Ins-
peção Municipal-SIM; VIII - o valor da multa será
arbitrado no grau máximo em caso de reincidên-
cias de infrações descritas nas alíneas do inciso
VII deste artigo;
IX - multa gravíssima de 1.000 UFRA‘s a 5.000
UFRA‘s:
a) aos responsáveis por quaisquer alterações,
fraudes ou falsificações de produtos de origem
animal;
 b) aos que aproveitarem matérias-primas e pro-
dutos condenados ou procedentes de animais não
inspecionados no preparo de produtos usados na
alimentação humana; c) aos que, embora notifi-
cados, mantiverem na produção de leite, vacas
em estado de magreza extrema, atacadas de
tuberculose, brucelose, afecções da úbere, diar-
réias e corrimentos vaginais, que tenham sido
afastadas do rebanho pelo órgão fiscalizador (fe-
deral, estadual, municipal);
d) às pessoas físicas ou jurídicas que mantive-
rem, para fins especulativos, produtos que, a cri-
tério do Serviço de Inspeção Municipal-SIM, pos-
sam ficar prejudicadas em suas condições de
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consumo; e) aos que burlarem a determinação
quanto ao retorno de produtos destinados ao apro-
veitamento condicional no estabelecimento de
origem;
f) aos que derem aproveitamento condicional di-
ferente do que for determinado pelo Serviço de
Inspeção Municipal-SIM;
g) aos responsáveis por estabelecimentos que fa-
briquem produtos de origem animal, em desacor-
do com os padrões fixados nesta Lei Complemen-
tar ou nas fórmulas aprovadas ou, ainda, sone-
garem elementos informativos sobre composição
centesimal e tecnológica do processo de fabrica-
ção;
h) aos responsáveis por estabelecimentos que fi-
zerem comércio municipal sem que os seus esta-
belecimentos tenham sido previamente registrados
no Serviço de Inspeção Municipal-SIM;
 i) as pessoas físicas ou jurídicas que utilizarem
rótulos de produtos elaborados em estabeleci-
mentos registrados ou relacionados no Serviço
de Inspeção Municipal-SIM, em produtos oriun-
dos de estabelecimentos que não estejam sob
inspeção municipal, estadual ou federal;
 j) aos que venderem ou tentarem vender gor-
duras para pastelaria como margarina, aos que
venderem ou tentarem vender margarina indus-
trial como margarina de mesa, aos que vende-
rem ou tentarem vender margarina por mantei-
ga e aos que infringirem o disposto nas legisla-
ções vigentes;
k) expedir ou distribuir produtos de um estabe-
lecimento falsamente registrados ou relaciona-
dos no Serviço de Inspeção Municipal-SIM, SIE,
SISBI ou SIF;
l) prestar ou apresentar informações, declarações
ou documentos falsos ou inexatos perante o ór-
gão fiscalizador, referentes à quantidade, à qua-
lidade e à procedência das matérias-primas, dos
ingredientes e dos produtos ou sonegar qualquer
informação que, direta ou indiretamente, interes-
se ao Departamento de Serviço de Inspeção Mu-
nicipal-SIM e ao consumidor;
m) fraudar registros sujeitos à verificação pelo
Serviço de Inspeção Municipal-SIM;
n) ceder ou utilizar de forma irregular lacres, ca-
rimbos oficiais, rótulos e embalagens;
X - incorrerá nas mesmas penalidades do inciso
anterior àquele que:
a) alterar ou fraudar qualquer matéria-prima, in-
grediente ou produto de origem animal;
b) simular a legalidade de matérias-primas, de
ingredientes ou de produtos de origem desco-
nhecida;
c) embaraçar a ação de servidor do Serviço de
Inspeção Municipal - SIM no exercício de suas
funções, com vistas a dificultar, a retardar, a im-
pedir, a restringir ou a burlar os trabalhos de fis-
calização;
 d) desacatar, intimidar, ameaçar, agredir ou ten-
tar subornar servidor do Serviço de Inspeção Mu-
nicipal-SIM, ou de outros órgãos fiscalizadores
no exercício de suas atribuições;
e) produzir ou expedir produtos que represen-
tem risco à saúde pública;
 f) produzir ou expedir, para fins comestíveis,
produtos que sejam impróprios ao consumo hu-

mano;
g) utilizar matérias-primas e produtos condena-
dos ou não inspecionados no preparo de produ-
tos usados na alimentação humana;
h) utilizar, substituir, subtrair ou remover, total
ou parcialmente, matéria-prima, produto, rótulo
ou embalagem apreendido pelo Serviço de Ins-
peção Municipal-SIM/POA e mantidos sob a
guarda do estabelecimento;
i) fraudar documentos oficiais;
j) não realizar o recolhimento de produtos que
possam incorrer em risco à saúde ou aos inte-
resses do consumidor;
k) aos que usarem indevidamente embalagens
de outros estabelecimentos registrados Serviço
de Inspeção Municipal-SIM/POA, na tentativa de
burlar a inspeção municipal;
XI - o valor da multa será arbitrado no grau má-
ximo em caso de reincidências de infrações des-
critas nas alíneas anteriores dos incisos IX e X
deste artigo;
XII - multa de 250 UFRA‘s a 5.000 UFRA‘s, fixada
de acordo com a gravidade da falta, a critério do
Serviço de Inspeção Municipal-SIM, aos que co-
meterem outras infrações a presente legislação;
XIII - apreensão ou condenação das matérias-
primas e dos produtos de origem animal, quan-
do não apresentarem condições higiênico-sani-
tárias adequadas ao fim a que se destinam, ou
forem adulterados;
XIV - interdição total ou parcial do estabeleci-
mento, quando a infração consistir na adultera-
ção ou na falsificação habitual do produto ou
quando se verificar, mediante inspeção técnica
real izada pela autor idade competente,  a
inexistência de condições higiênico-sanitárias
adequadas;
XV - suspensão de atividade, quando causar ris-
co ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou
quando causar embaraço a ação fiscalizadora;
XVI - cassação do registro ou da licença, sus-
pensão, impedimento ou interdição temporária
ou definitiva do estabelecimento. § 1º As penali-
dades a que se refere esta Lei Complementar
serão aplicadas sem prejuízo de outras que, por
lei, possam ser impostas por autoridades de saú-
de pública ou policiais.
§ 2º As multas terão seu valor dobrado na rein-
cidência, e, em caso algum, isentam o infrator
da inutilização do produto, quando essa medida
couber, nem tampouco de ação criminal.
§ 3º A ação criminal não exime o infrator de ou-
tras penalidades a serem aplicadas, a juízo do
Serviço de Inspeção Municipal-SIM, que poderá
determinar a suspensão da inspeção municipal,
cassação do registro ou do relacionamento, fi-
cando o estabelecimento impedido de realizar
comércio municipal.
§ 4º Não pode ser aplicada multa, sem que pre-
viamente seja lavrado o auto de infração, deta-
lhando a falta cometida, o artigo infringido, a na-
tureza do estabelecimento com a respectiva lo-
calização e a firma responsável.
§ 5º As multas previstas nos incisos deste artigo
também serão agravadas até o grau máximo, nos
casos de artifício, ardil, simulação, desacato, em-
baraço ou resistência à ação fiscal.

§ 6º A interdição ou a suspensão pode ser le-
vantada após o atendimento das exigências que
as motivaram.
§ 7º Se a interdição total ou parcial não for le-
vantada, após doze meses, será cancelado o re-
gistro ou o relacionamento do estabelecimento.
(Redação dada pela Lei Complementar nº 140/
2018).

As infrações classificadas como leves, mo-
deradas ou graves poderão receber graduação
superior, nos casos em que a falta cometida im-
plicar risco à saúde ou aos interesses dos con-
sumidores, ou, ainda, pelas sucessivas reinci-
dências.
§ 1º Aos que cometerem outras infrações, pre-
vistas nesta Lei Complementar ou em norma re-
gulamentar, será aplicada multa no valor com-
preendido entre 250 UFRA‘s a 5.000 UFRA‘s, de
acordo com a gravidade da falta e com as cir-
cunstâncias atenuantes e agravantes.
§ 2º O infrator multado terá 30 (trinta) dias para
efetuar o recolhimento da multa e exibir ao Ser-
viço de Inspeção Municipal-SIM o respectivo
comprovante de pagamento, podendo o valor da
penalidade pecuniária ser pago, de forma par-
celada em até 3 (três) vezes, sem prejuízo da
aplicação de juros de mora e da multa morató-
ria, na forma do art. 278 da Lei Complementar
nº 071, de 29 de dezembro de 2010. 
§ 3º O prazo acima estipulado, será contado a
partir da data em que o infrator tenha sido notifi-
cado da aplicação da multa.
Art. 18-B Para efeito da fixação dos valores das
multas serão considerados, além da gravidade
do fato, em vista de suas consequências para a
saúde pública e para os interesses do consumi-
dor, os antecedentes do infrator e as circunstân-
cias atenuantes e agravantes.
§ 1º São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - o infrator ser primário;
II - a ação do infrator não ter sido fundamental
para a consecução do fato;
III - o infrator, espontaneamente, procurar mino-
rar ou reparar as consequências do ato lesivo que
lhe for imputado;
IV - a infração cometida configurar-se como sem
dolo ou sem má-fé;
V - a infração ter sido cometida acidentalmente;
VI - a infração não acarretar vantagem econômi-
ca para o infrator;
 VII - a infração não afetar a qualidade do produ-
to.§ 2º São consideradas circunstâncias agravan-
tes:
I - o infrator ser reincidente;
II - o infrator ter cometido a infração com vistas à
obtenção de qualquer tipo de vantagem;
III - o infrator deixar de tomar providências para
evitar o ato, mesmo tendo conhecimento de sua
lesividade para a saúde pública;
IV - o infrator ter coagido outrem para a execu-
ção material da infração;
V - a infração ter consequência danosa para a
saúde pública ou para o consumidor;
VI - o infrator ter colocado obstáculo ou embara-
ço a ação da fiscalização ou à inspeção;
VII - o infrator ter agido com dolo ou com má-fé;
VIII - o infrator ter descumprido as obrigações de



Pág. 7 - Araguari, MG  31 de Julho de 2020Edição 1035

fiel depositário relativas à guarda do produto.
§ 3º Na hipótese de haver concurso de circuns-
tâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da
pena deve ser considerada em razão das que
sejam preponderantes.
§ 4º Configura-se reincidência quando o infrator
cometer nova infração depois do trânsito em jul-
gado da decisão administrativa que o tenha con-
denado pela infração anterior, podendo ser gené-
rica ou específica.
§ 5º A reincidência genérica é caracterizada pelo
cometimento de nova infração e a reincidência
específica é caracterizada pela repetição de in-
fração já anteriormente cometida.
§ 6º Para efeito de reincidência, não prevalece à
condenação anterior se entre a data do cumpri-
mento ou da extinção da penalidade administra-
tiva e a data da infração posterior tiver decorrido
mais de 5 (cinco) anos, podendo norma específi-
ca reduzir esse tempo.
§ 7º Quando a mesma infração for objeto de
enquadramento em mais de um dispositivo desta
Lei Complementar, prevalece para efeito de pu-
nição o enquadramento mais específico em rela-
ção ao mais genérico.

Código de Posturas (Lei nº 1.638/74):
A ação fiscalizadora pelos Fiscais de Posturas,
nos termos da Lei nº 1.638/1974 que instituiu o
Código de Posturas abrange as medidas de Polí-
cia Administrativa a cargo do Município de
Araguari em matéria de higiene, ordem pública,
funcionamento dos estabelecimentos comerciais
e industriais, estabelecendo as necessárias rela-
ções entre o Poder Público local e o povo.

Nessa ordem, a fiscalização abrangerá
especialmente a higiene e limpeza das vias pú-
blicas, das habitações particulares ou coletivas,
de alimentação, incluindo todos os estabelecimen-
tos onde se fabriquem ou vendam bebidas e pro-
dutos alimentícios, e dos estábulos, cocheiras,
pocilgas e granjas (art. 22), bem como as seguin-
tes condutas: 1. divertimentos públicos, para os
efeitos deste código, são os que se realizarem
nas vias e praças públicas, ou em recintos fecha-
dos de livre acesso ao público (Art.66); 2. nenhum
divertimento público poderá ser realizado sem
prévia licença da Prefeitura (art. 69); e 3. Os es-
petáculos, bailes ou festas de caráter público de-
pendem, para realizar-se de prévia licença da Pre-
feitura (art. 79).

Logo, a fiscalização de eventos, serviços,
comércio, atividades e empreendimentos públi-
cos e privados, com circulação ou potencial aglo-
meração de pessoas, nos termos da Deliberação
nº 17/2020 e do Código de Posturas compete aos
Fiscais de Posturas.

Das Atribuições Funcionais dos Fiscais
de Posturas (Lei nº 6.255/2019):
1.Verificar e orientar o cumprimento das postu-
ras municipais;
2. Orientar e fiscalizar o cumprimento de leis, re-
gulamentos e normas que regem as posturas mu-
nicipais;
3. Verificar a regularidade do licenciamento de
atividades comerciais, industriais e de prestações
de serviços, face aos artigos que expõem, ven-
dem ou manipulam, e aos serviços que prestam;

4. Verificar as licenças de ambulantes e impedir
o exercício desse tipo de comércio por pessoas
que não possuam a documentação exigida;
5. Verificar a instalação de bancas e barracas em
logradouros públicos quanto à permissão para
cada tipo de comércio, bem como quanto à ob-
servância de aspectos estéticos;
6. Inspecionar o funcionamento de férias livres,
verificando o cumprimento das normas relativas
à localização, instalação, horário e organização;
7. Apreender mercadorias, animais e objetos ex-
postos, negociados ou abandonados em ruas e
logradouros públicos;
8. Receber as mercadorias e bens apreendidos e
guardá-los em depósitos públicos, devolvendo-as
mediante o cumprimento das formalidades legais,
inclusive o pagamento de multas;
9. Verificar o licenciamento de placas comerciais
nas fachadas dos estabelecimentos respectivos
ou outros locais;
10. Intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar
providencias relativas aos violadores das postu-
ras municipais;
11. Emitir relatórios periódicos sobre suas ativi-
dades e manter a chefia permanentemente infor-
mada a respeito das irregularidades;
12. Executar as tarefas que lhe forem confiadas
por seus superiores hierárquicos;
Executar outras atribuições afins.
Penalidades:
Interrupção do Evento, Cassação da Licença e
Fechamento, em razão da ausência de autoriza-
ção do Poder Público (art.170).
A licença de localização poderá ser cassada
(art.170):
I - quando se tratar de negócio diferente do re-
querido;
II - como medida preventiva, a bem da higiene,
do moral ou do sossego e segurança pública;
III - se o licenciado se negar a exibir o alvará de
localização à autoridade competente, quando so-
licitado a fazê-lo;
 IV - por solicitação de autoridade competente,
provados os motivos que fundamentarem a soli-
citação.
§1º Cassada a licença o estabelecimento será
imediatamente fechado.
§ 2º Poderá ser igualmente fechado todo estabe-
lecimento que exercer atividade sem a necessá-
ria licença expedida em conformidade com o que
preceitua este Capítulo.

Multa: (art.81) 
Na infração de qualquer artigo deste capítulo será
imposta a multa correspondente a:
I - R$ 120,00 (cento e vinte reais) para o grau
mínimo;
II - R$ 180,00 (cento e oitenta reais) para o grau
médio;
III - R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) para o
grau máximo.

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DE-
FESA DO CONSUMIDOR – PROCON
O trabalho a ser exercido pelo PROCON encon-
tra-se descrito na Lei Complementar nº 8, de 16
de maio de 1997, cujas atribuições estão inseridas
no art. 3º, sendo as seguintes:
I - coordenar, executar e elaborar a política muni-

cipal de proteção e defesa do consumidor, nos
limites de sua competência, nos termos da Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Pro-
teção e Defesa do Consumidor);
II - fiscalizar e aplicar as sanções administrati-
vas, previstas no Código de Defesa do Consumi-
dor, no âmbito de sua competência;
III - atuar, como órgão de decisão e julgamento,
nos procedimentos administrativos;
IV - receber, analisar, avaliar e encaminhar con-
sultas, denúncias ou sugestões apresentadas por
entidades representativas ou pessoas jurídicas de
direito público ou privado;
V - prestar aos consumidores orientação perma-
nente sobre seus direitos e garantias, através de
seu departamento específico;
VI - prestar aos consumidores todas as informa-
ções necessárias para a conscientização de seus
direitos e garantias, através de palestras, cam-
panhas e debates, utilizando para tal, todos os
meios de comunicação disponíveis;
VII - representar ao Ministério Público para fins
penais, quando da decisão administrativa final de
sua competência for possível, pelas circunstân-
cias de fato e de direito, extrair a ocorrência de
crime contra as relações de consumo;
VIII - tomar providências cabíveis, no âmbito de
sua competência, ou dar conhecimento aos de-
mais órgãos públicos municipais, estaduais e fe-
derais, da existência de infrações de ordem ad-
ministrativa que violarem interesses difusos, co-
letivos ou individuais dos consumidores;
IX - auxiliar os demais órgãos federais e estadu-
ais, na fiscalização de preços, abastecimento,
quantidade e segurança de bens e serviços colo-
cados à disposição dos consumidores, bem como
solicitar dos mesmos o concurso para a consecu-
ção de seus objetivos;
X - incentivar, inclusive, com recursos financei-
ros e outros programas especiais, a formação
de entidades de defesa do consumidor pela po-
pulação;
XI - expedir notificações aos fornecedores para
prestarem todas as informações necessárias so-
bre as questões de interesse do consumidor, fi-
cando resguardado o segredo industrial;
XII - manter cadastro atualizado de preços dos
produtos básicos e das reclamações oferecidas
contra fornecedores de produtos e serviços; XIII -
elaborar projetos relativos à reconstituição, repa-
ração, preservação e prevenção de danos aos
bens e interesses do consumidor;
XIV - gerir e administrar, em conjunto com o Con-
selho Municipal de Defesa do Consumidor, o Fun-
do Municipal de Proteção ao Consumidor; XV -
firmar convênios ou termos de cooperação com
entidades privadas ou órgãos públicos municipais,
estaduais e federais, com intuito de incrementar
os projetos de programas de defesa e proteção
do consumidor;
XVI - desenvolver outras atividades compatíveis
com suas finalidades; XVII - propor diretamente
ação penal subsidiária na forma do art. 80, da Lei
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e
suas alterações;
XVIII - solicitar à polícia judiciária a instauração
de inquérito policial para a apreciação de delito
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contra os consumidores, nos termos da legisla-
ção vigente.

Como se nota, no enfrentamento da
pandemia, os Fiscais do PROCON tem papel pre-
ponderante na relação de consumo devendo fa-
zer cumprir as normas de proteção na relação de
consumo no que tange a praticas abusivas e cui-
dado com segurança e saúde dos consumidores,
nos termos da Lei Federal nº 8.078/90 (Código
de Defesa do Consumidor), senão vejamos:
...
Art.39. É vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras prát icas
abusivas:(Redação dada pela Lei nº 8.884, de
11.6.1994)
...
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do
consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, co-
nhecimento ou condição social, para impingir-lhe
seus produtos ou serviços;
V - exigir do consumidor vantagem manifestamen-
te excessiva;
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer
produto ou serviço em desacordo com as normas
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou,
se normas específicas não existirem, pela Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas ou outra
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Conmetro);
...
X - elevar sem justa causa o preço de produtos
ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de
11.6.1994)       
...
XIV - permitir o ingresso em estabelecimentos co-
merciais ou de serviços de um número maior de
consumidores que o fixado pela autoridade ad-
ministrativa como máximo. (Incluído pela Lei nº
13.425, de 2017)

Das Atribuições Funcionais dos Fiscais
do Procon (Lei nº 6.255/2019):
1.Fiscalizar as relações de consumo e aplicar, me-
diante processo administrativo, as sanções ad-
ministrativas previstas na Lei Federal nº 8.078,
11 de setembro de 1990, ou em outras normas
pertinentes à defesa do consumidor;
2.Atender às solicitações de fiscalização das re-
lações de consumo emitidas pela Divisão de Fis-
calização do Departamento de Proteção e Defe-
sa do Consumidor - PROCON; ou pelo Promotor
de Justiça de Defesa do Consumidor, podendo
conduzir o veículo destinado à realização dos tra-
balhos de fiscalização;
3. Expedir notificações aos fornecedores, reque-
rendo informações sobre reclamações apresen-
tadas por consumidores, ou de ofício, sempre que
entender necessário;
4. Promover estudos e pesquisas de interesse do
consumidor, juntamente com o Pesquisador do
Departamento de Proteção e Defesa do Consu-
midor - PROCON;
Registrar as irregularidades apuradas nas fiscali-
zações das relações de consumo mediante regis-
tro fotográfico, sempre que possível;
4. Manter-se informado sobre as legislações apli-
cáveis à defesa do consumidor, adquirindo co-

nhecimentos técnicos suficientes para apresen-
tar um trabalho correto e condizente com a sua
atuação;
5. Coletar amostras de produtos e encaminhá-las
para análise;
6. Executar a apreensão de produtos, lavrando-
se o respectivo auto de apreensão;
7. Acompanhar as análises de contraprova de
combustíveis líquidos automotivos e demais pro-
dutos coletados pelo Departamento de Proteção
e Defesa do Consumidor - PROCON;
8. Providenciar cópia do formulário de fiscaliza-
ção e encaminhá-la ao Departamento de Prote-
ção e Defesa do Consumidor - PROCON, para
arquivo e controle;
9. Justificar, por escrito, as eventuais insuficiên-
cias de desempenho e o não cumprimento das
metas estipuladas pelo Setor de Fiscalização do
Departamento de Proteção e Defesa do Consu-
midor - PROCON; ou pelo Promotor de Justiça
de Defesa do Consumidor;
10. Receber, analisar, avaliar e apurar consultas
e denúncias apresentadas por entidades repre-
sentativas ou pessoas jurídicas de direito público
ou privado ou por consumidores individuais;
11. Representar ao Ministério Público competen-
te, para fins de adoção de medidas processuais,
penais e civis, no âmbito de suas atribuições den-
tre outras relacionadas à proteção e defesa dos
consumidores.
Penalidades:
Penalidades previstas no Decreto Municipal nº 14,
de 25 de janeiro de 2018, a depender do caso:

Medidas Cautelares:
Art.18. Nos casos de necessidade imperiosa, ex-
trema urgência, para a preservação da vida, saú-
de, segurança, informação, bem-estar e proteção
dos interesses econômicos dos consumidores,
pode a autoridade administrativa competente do
PROCON-Araguari a que se refere o item 08 do
Anexo VIII da Lei Complementar Municipal nº 041
de 30 junho de 2006, do Departamento Adminis-
trativo - PROCON, fundamentadamente, aplicar
as medidas cautelares antecedentes e inciden-
tes, nos termos do art. 56, parágrafo único, da
Lei Federal nº 8.078/90, de 11 de setembro de
1990, de modo a assegurar eficácia à decisão fi-
nal.

Multa:
Art.29. Os limites mínimo e máximo do valor da
multa aplicada terão como parâmetro os critérios
definidos pelo parágrafo único do art. 57 da Lei
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
deverão ser atualizados com base no IPCA-e, ín-
dice de correção monetária em substituição à ex-
tinta UFIR.

Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor)
...
Art.56. As infrações das normas de defesa do con-
sumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às se-
guintes sanções administrativas, sem prejuízo das
de natureza civil, penal e das definidas em nor-
mas específicas:
I - multa;
II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao ór-
gão competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou
serviço;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de concessão ou permissão de
uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou
de atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimen-
to, de obra ou de atividade;
XI - intervenção administrativa;
XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste
artigo serão aplicadas pela autoridade adminis-
trativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser
aplicadas cumulativamente, inclusive por medi-
da cautelar, antecedente ou incidente de proce-
dimento administrativo.
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com
a gravidade da infração, a vantagem auferida e a
condição econômica do fornecedor, será aplica-
da mediante procedimento administrativo, rever-
tendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347,
de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à
União, ou para os Fundos estaduais ou munici-
pais de proteção ao consumidor nos demais ca-
sos.          
Parágrafo único. A multa será em montante não
inferior a duzentas e não superior a três milhões
de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referên-
cia (Ufir), ou índice equivalente que venha a subs-
tituí-lo.          
Art.58. As penas de apreensão, de inutilização
de produtos, de proibição de fabricação de pro-
dutos, de suspensão do fornecimento de produto
ou serviço, de cassação do registro do produto e
revogação da concessão ou permissão de uso
serão aplicadas pela administração, mediante
procedimento administrativo, assegurada ampla
defesa, quando forem constatados vícios de quan-
tidade ou de qualidade por inadequação ou inse-
gurança do produto ou serviço.
Art. 59. As penas de cassação de alvará de licen-
ça, de interdição e de suspensão temporária da
atividade, bem como a de intervenção adminis-
trativa, serão aplicadas mediante procedimento
administrativo, assegurada ampla defesa, quan-
do o fornecedor reincidir na prática das infrações
de maior gravidade previstas neste código e na
legislação de consumo.
§1° A pena de cassação da concessão será apli-
cada à concessionária de serviço público, quan-
do violar obrigação legal ou contratual.
§2° A pena de intervenção administrativa será
aplicada sempre que as circunstâncias de fato
desaconselharem a cassação de licença, a inter-
dição ou suspensão da atividade

SECRETARIA DE TRÂNSITO, TRANS-
PORTES E MOBILIDADE URBANA
A Lei Municipal nº 3.657, de 23 de novembro de
2001 que trata do regulamento dos Serviços de
Transporte Coletivo de Passageiros do Município
de Araguari, em seu art. 34, impõe obrigações às
empresas de transporte, na qual podemos enqua-
drar medidas de enfretamento da pandemia pre-
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vistas na Deliberação nº 17/2020, quais sejam:
 I - manter seguro contra riscos de responsabili-
dade civil para passageiros e terceiros;
II - manter em ordem os seus registros no órgão
gerenciador e nos demais órgãos competentes;
III - informar ao órgão gerenciador as alterações
de localização da empresa;
IV - arquivar no registro comercial todas as alte-
rações de seus atos constitutivos ou estatutos;
V - permitir o acesso dos fiscais credenciados do
órgão gerenciador aos veículos e instalações, bem
como daqueles designados para examinar a res-
pectiva escrituração e proceder à tomada de suas
contas.

Logo, aos Fiscais de Trânsito compete fis-
calizar o cumprimento das medidas pelas empre-
sas de transporte de passageiros.

Das Atribuições Funcionais dos Fiscais de
Trânsito (Lei nº 6.255/2019):
1.Fiscalizar o cumprimento do Código de Postu-
ra do Município quanto á ocupação do espaço pú-
blico;
2. Recolher o material apreendido ou encontrado
em abandono nas vias e logradouros públicos,
guardá-los em depósito, devolver-lhes ou dar-lhes
destinação prevista em lei;
3. Fiscalizar o cumprimento das normas que re-
gulamenta o exercício da at iv idade de
mototaxistas;
4. Fiscalizar o cumprimento das determinações
do Código Brasileiro de Trânsito no âmbito Muni-
cipal;
5. Fiscalizar o cumprimento dos serviços de trans-
porte colet ivo real izado pelas empresas
prestadoras de serviço;
6. Executar outras atribuições afins.
Penalidades:
Ø Penalidades da Lei Municipal nº 3657/2001
...
Art. 41. As infrações aos preceitos deste regula-
mento, capituladas no código disciplinar, sujeita-
rão o infrator, conforme a gravidade da falta, às
seguintes penalidades:
I - advertência escrita;
II - multa;
III - interdição do veículo;
IV - suspensão da execução dos serviços;
V - cassação da concessão, ou autorização, con-
forme o caso.
...
Art. 44. As infrações regulamentares para as
quais não tenham sido previstas penas específi-
cas, serão punidas com multa nos graus míni-
mo, médio ou máximo, a critério da comissão
julgadora.
Art.43. As multas previstas neste regulamento
serão aplicadas pela comissão julgadora, obser-
vando-se os seguintes critérios:
II - são punidas com a multa no grau mínimo, as
infrações enquadradas no grupo 1, sob a seguinte
numeração:
102 - Condições desfavoráveis de funcionamen-
to, conservação e asseio dos veículos, quando
sem risco à segurança.
...
Art.51. O Poder Concedente poderá intervir na
concessão ou permissão com o fim de assegu-

rar a adequação na prestação do serviço, bem
como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
O estudo da legislação em referência conduziu
à seguinte conclusão da organização da fiscali-
zação entre os fiscais municipais:
1. Fiscais Sanitários: estabelecimento de
Saúde e estabelecimento de interesse da saú-
de;
2. Fiscais do Procon: comércio bens e de
prestação de serviços não sujeitos ao controle
sanitário, por exemplo: comércio lojista, bancos,
seguradoras, escritórios, concessionárias de ve-
ículos, postos combustíveis, entre outros...
3. Fiscais de Posturas: comércio clandesti-
no, conduta dos cidadãos em situação de aglo-
merações em residências particulares, comércio,
prestação de serviços, salões de festas, cháca-
ras, canteiros centrais, praças, estacionamentos,
entre outros...
4. Fiscais de Trânsito: transporte de passa-
geiros.
5. Fiscais do Serviço de Inspeção Munici-
pal de Produtos de Origem Animal – SIM/POA:
produção industrial e sanitária dos produtos de
origem animal.
6. Serviço de Segurança Pública: atuação
ampla em todos os setores.
Registra que as ações da Vigilância Sanitária e
do Serviço de Inspeção Municipal – SIM/POA,
quando do trabalho de fiscalização das medidas
emergenciais de restrição e acessibilidade a de-
terminados serviços e bens públicos e privados
enquanto durar o estado de Calamidade Pública
em decorrência da pandemia Coronavírus –
COVID – 19, deverão se  restringir à fiscaliza-
ção ao cumprimento das normas sanitárias para
eliminar, diminuir, prevenir os riscos e agravos
à saúde, bem como de intervir nos problemas
sanitários decorrentes do meio ambiente, da pro-
dução, da circulação de bens e da prestação de
serviços de interesse da saúde.

A fiscalização nos estabelecimentos co-
merciais, industriais ou de prestação de servi-
ços sujeitos ao controle sanitário pela Vigilância
Sanitária ou pelo Serviço de Inspeção Municipal
não afasta a competência dos Fiscais do Procon
e de Posturas quanto ao cumprimento das re-
gras de distanciamento, aglomeração, uso de
máscara e ações de limpeza, higienização e
ventilação do ambiente. Devendo, o trabalho da
VISA e do SIM, se concentrar especialmente na
área de manipulação e conservação dos alimen-
tos para eliminar riscos de contaminação pela
COVID-19.

Cumpre assinalar que a Coordenação da
Vigilância Sanitária e do Serviço de Inspeção Mu-
nicipal – SIM/POA devem adotar todas as provi-
dências necessárias para promoção das ações
de fiscalização, devendo inclusive apresentar
“Plano de Ação” em resposta as demandas
direcionadas pela Coordenação da Força Tarefa
de Fiscalização.

Nas hipóteses de cassação da licença e
fechamento de estabelecimentos comerciais, in-
dustriais e de prestação de serviços em razão

da ausência de autorização do poder público,
qualquer das fiscalizações (SANITÁRIA, SIM,
PROCON, POSTURAS, TRÂNSITO) poderão
requerer auxílio dos fiscais tributários, para fins
de verificação do alvará de localização e funci-
onamento.

Na imposição de quaisquer das penalida-
des por eventuais transgressões as leis munici-
pais, as autoridades fiscais municipais deverão
observar o devido processo legal, nos termos
consignados nas normas correlatas.

A ação fiscalizadora deverá ser iniciada e
concluída pela autoridade fiscal (SANITÁRIA,
SIM, PROCON, POSTURAS, TRÂNSITO) que
lavrou o Auto/Termo de infração, inclusive o pro-
cesso administrativo para aplicação de penali-
dades.

Por fim, registra-se que nos termos do art.
5º da Deliberação nº 17 do Comitê extraordiná-
rio COVI-19, os órgãos de Segurança Pública do
Estado de Minas Gerais também são competen-
tes para realizar a fiscalização de estabelecimen-
tos, entidades e empresas, públicas e privadas,
concessionários e permissionários de transpor-
te coletivo e de serviço público acerca do cum-
primento das normas estabelecidas nos arts. 3º
e 4º da citada deliberação.

Sendo assim, a Força Tarefa de Fiscaliza-
ção deverá articular, planejar e ordenar as ações
de fiscalização para enfrentamento do COVID-
19 determinando as ações dos fiscais munici-
pais, podendo solicitar apoio das forças de se-
gurança (Polícia Militar) no sentido de manter
parceria, no que couber, no trabalho de fiscali-
zação, especialmente no período noturno.

DA RECOMENDAÇÃO:
Face aos fundamentos legais supracitados, a
Procuradoria Geral do Município de Araguari RE-
COMENDA ao Coordenador da Força Tarefa de
Fiscalização, Sr. Ailton Donisete de Souza, que
seja adotado o seguinte ordenamento dos traba-
lhos com aplicação das medidas coercitivas, os
quais foram detalhados no Anexo I.

DA EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO:
A presente recomendação dá ciência e constitui
em mora os destinatários (fiscais municipais)
quanto às providências solicitadas e poderá im-
plicar a adoção de todas as medidas administra-
tivas cabíveis, em sua máxima extensão, em
desfavor dos responsáveis inertes.

A Procuradoria Geral do Município REQUI-
SITA ao recomendado, no prazo de 15 (quinze)
dias, informações escritas sobre as medidas ado-
tas em relação à presente, ou justificativa, tam-
bém escrita, explicando as razões fáticas e jurí-
dicas para não fazê-lo.

Recomenda-se também ao Chefe do Exe-
cutivo que seja editado decreto regulamentando
a criação da Força Tarefa de Fiscalização e apro-
vando a presente recomendação para atuação
dos fiscais municipais no enfrentamento da
pandemia do coronavírus COVID-19, observan-
do-se aplicação das suas disposições e de seus
anexos I e II os quais a integram.

Araguari, 16 de julho de 2.020.
Leonardo Henrique de Oliveira
Procurador Geral do Município
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�

 FI
SC

AI
S 

DE
 P

O
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UR
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    ---

---
---

---
---
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---

---
---

---
---
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�
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S 
SA

N
IT

ÁR
IO

S 
        ---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
 

�
 

FI
SC

AI
S 

DE
 

PO
ST

UR
A

S 
  

po
de

rá
 s

er
 r

ea
liz

ad
o 

se
m

 p
ré

vi
a 

lic
en

ça
 

da
 P

re
fe

itu
ra

. 
Ar
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 O
s 

es
pe

tá
cu

lo
s, 

ba
ile

s 
ou

 f
es

ta
s 

de
 

ca
rá

te
r 

pú
bl

ic
o 

de
pe

nd
em

, 
pa

ra
 

re
al

iz
ar

-s
e 

de
 

pr
év

ia
 

lic
en

ça
 

da
 

Pr
ef

ei
tu

ra
. 

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

- 
�

 
Le

i M
un

ici
pa

l n
º 5

.9
11

, d
e 

10
 

de
 a

go
sto

 d
e 

20
17

 “
Di

sp
õe

 s
ob

re
 a

 
re

gu
la

m
en

ta
çã

o 
da

 re
al

iza
çã

o 
de

 fe
ira

s 
de

 v
en

da
 d

e 
pr

od
ut

os
 e

 m
er

ca
do

ria
s a

 
va

re
jo

”.
 

A
rt.

 2
º A

 c
on

ce
ss

ão
 d

e 
lic

en
ça

 p
ar

a 
a 

re
al

iz
aç

ão
 d

as
 f

ei
ra

s 
ev

en
tu

ai
s 

se
rá

 d
e 

co
m

pe
tê

nc
ia

 
ex

cl
us

iv
a 

do
 

Pr
ef

ei
to

 
M

un
ic

ip
al

 o
u 

do
 S

ec
re

tá
rio

 M
un

ic
ip

al
 d

a 
Fa

ze
nd

a. 
A

rt.
 3

º P
ar

a 
ob

te
r 

a 
au

to
riz

aç
ão

 p
ar

a 
a 

re
al

iz
aç

ão
 d

a 
fe

ira
, a

 e
m

pr
es

a 
pr

om
ot

or
a 

de
 e

ve
nt

os
 d

ev
er

á 
ap

re
se

nt
ar

 p
er

an
te

 a
 

m
un

ic
ip

al
id

ad
e o

s s
eg

ui
nt

es
 d

oc
um

en
to

s: 
I -

 la
ud

o 
da

 li
be

ra
çã

o 
da

s 
in

sta
la

çõ
es

 d
a 

fe
ira

, 
fo

rn
ec

id
o 

pe
lo

 
Co

rp
o 

de
 

Bo
m

be
iro

s, 
co

m
 a

 d
es

cr
iç

ão
 d

o 
Pl

an
o 

de
 

Se
gu

ra
nç

a 
co

nt
ra

 
In

cê
nd

io
;  

II 
- c

er
tid

ão
 n

eg
at

iv
a 

de
 d

éb
ito

s p
er

an
te

 a
 

Fa
ze

nd
a 

M
un

ic
ip

al
 

lo
ca

l, 
Fa

ze
nd

a 
Es

ta
du

al
, R

ec
ei

ta
 F

ed
er

al
, I

N
SS

 e
 F

G
TS

, 
be

m
 c

om
o 

da
 c

id
ad

e 
de

 o
rig

em
 d

a 
fe

ira
; 

III
 - 

re
la

çã
o 

do
s 

pa
rti

ci
pa

nt
es

 n
o 

ev
en

to
, 

fo
rn

ec
id

a 
pe

la
 

em
pr

es
a 

or
ga

ni
za

do
ra

, 
in

cl
us

iv
e 

da
s 

pe
ss

oa
s 

fís
ic

as
 

qu
e 

pa
rti

ci
pa

re
m

 
co

m
o 

co
m

er
ci

an
te

s; 
IV

 -
 l

ib
er

aç
ão

 d
o 

Fi
sc

o 
Es

ta
du

al
 d

e 
M

in
as

 G
er

ai
s, 

m
ed

ia
nt

e 
ap

re
se

nt
aç

ão
 d

e 
ca

rim
bo

 
na

s 
no

ta
s 

fis
ca

is,
 

de
 

se
m

 p
re

ju
íz

o 
da

s 
de

 n
at

ur
ez

a 
ci

vi
l, 

pe
na

l 
e 

da
s 

de
fin

id
as

 e
m

 
no

rm
as

 e
sp

ec
ífi

ca
s: 

I -
 m

ul
ta

; 
II 

- a
pr

ee
ns

ão
 d

o 
pr

od
ut

o;
 

III
 - 

in
ut

ili
za

çã
o 

do
 p

ro
du

to
; 

IV
 - 

ca
ss

aç
ão

 d
o 

re
gi

str
o 

do
 p

ro
du

to
 ju

nt
o 

ao
 ó

rg
ão

 co
m

pe
te

nt
e;

 
V

 - 
pr

oi
bi

çã
o 

de
 fa

br
ic

aç
ão

 d
o 

pr
od

ut
o;

 
V

I -
 su

sp
en

sã
o 

de
 fo

rn
ec

im
en

to
 d

e p
ro

du
to

s o
u 

se
rv

iç
o;

 
V

II 
- s

us
pe

ns
ão

 te
m

po
rá

ria
 d

e a
tiv

id
ad

e;
 

V
III

 - 
re

vo
ga

çã
o 

de
 co

nc
es

sã
o 

ou
 p

er
m

iss
ão

 d
e u

so
; 

IX
 - 

ca
ss

aç
ão

 d
e l

ic
en

ça
 d

o 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
 o

u 
de

 at
iv

id
ad

e;
 

X
 - 

in
te

rd
iç

ão
, t

ot
al

 o
u 

pa
rc

ia
l, 

de
 e

sta
be

le
ci

m
en

to
, d

e 
ob

ra
 o

u 
de

 at
iv

id
ad

e;
 

X
I -

 in
te

rv
en

çã
o 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a;
 

X
II 

- i
m

po
siç

ão
 d

e c
on

tra
pr

op
ag

an
da

. 
Pa

rá
gr

af
o 

ún
ic

o.
 

A
s 

sa
nç

õe
s 

pr
ev

ist
as

 
ne

ste
 

ar
tig

o 
se

rã
o 

ap
lic

ad
as

 p
el

a 
au

to
rid

ad
e 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a, 
no

 â
m

bi
to

 d
e 

su
a 

at
rib

ui
çã

o,
 p

od
en

do
 s

er
 a

pl
ic

ad
as

 c
um

ul
at

iv
am

en
te

, 
in

cl
us

iv
e 

po
r m

ed
id

a 
ca

ut
el

ar
, a

nt
ec

ed
en

te
 o

u 
in

ci
de

nt
e 

de
 p

ro
ce

di
m

en
to

 
ad

m
in

ist
ra

tiv
o.
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. A
 p

en
a 

de
 m

ul
ta

, g
ra

du
ad

a 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 a
 g

ra
vi

da
de

 
da

 i
nf

ra
çã

o,
 a

 v
an

ta
ge

m
 a

uf
er

id
a 

e 
a 

co
nd

iç
ão

 e
co

nô
m

ic
a 

do
 

fo
rn

ec
ed

or
, 

se
rá

 
ap

lic
ad

a 
m

ed
ia

nt
e 

pr
oc

ed
im

en
to

 
ad

m
in

ist
ra

tiv
o,

 r
ev

er
te

nd
o 

pa
ra

 o
 F

un
do

 d
e 

qu
e 

tra
ta

 a
 L

ei
 n

º 
7.

34
7,

 d
e 

24
 d

e 
ju

lh
o 

de
 1

98
5,

 o
s 

va
lo

re
s 

ca
bí

ve
is 

à 
U

ni
ão

, o
u 

pa
ra

 
os

 
Fu

nd
os

 
es

ta
du

ai
s 

ou
 

m
un

ic
ip

ai
s 

de
 

pr
ot

eç
ão

 
ao

 
co

ns
um

id
or

 n
os

 d
em

ai
s c

as
os

.  
   

   
   

Pa
rá

gr
af

o 
ún

ic
o.

 A
 m

ul
ta

 s
er

á 
em

 m
on

ta
nt

e 
nã

o 
in

fe
rio

r 
a 

du
ze

nt
as

 e
 n

ão
 s

up
er

io
r 

a 
trê

s 
m

ilh
õe

s 
de

 v
ez

es
 o

 v
al

or
 d

a 
U

ni
da

de
 F

isc
al

 d
e 

Re
fe

rê
nc

ia
 (U

fir
), 

ou
 ín

di
ce

 e
qu

iv
al

en
te

 q
ue

 
ve

nh
a a

 su
bs

tit
uí

-lo
.  

   
   

   
Ar

t.5
8.

 A
s 

pe
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s 
de

 a
pr

ee
ns

ão
, d

e 
in

ut
ili

za
çã

o 
de

 p
ro

du
to

s, 
de

 
pr

oi
bi

çã
o 

de
 

fa
br

ic
aç

ão
 

de
 

pr
od

ut
os

, 
de

 
su

sp
en

sã
o 

do
 

fo
rn

ec
im

en
to

 d
e 

pr
od

ut
o 

ou
 s

er
vi

ço
, d

e 
ca

ss
aç

ão
 d

o 
re

gi
str

o 
do

 
pr

od
ut

o 
e 

re
vo

ga
çã

o 
da

 c
on

ce
ss

ão
 o

u 
pe

rm
iss

ão
 d

e 
us

o 
se

rã
o 

ap
lic

ad
as

 
pe

la
 

ad
m

in
ist

ra
çã

o,
 

m
ed

ia
nt

e 
pr

oc
ed

im
en

to
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tra
ns

fe
rê

nc
ia

 d
e 

m
er

ca
do

ria
s 

a 
se

re
m

 
ve

nd
id

as
 n

a 
fe

ira
, 

da
s 

em
pr

es
as

 c
om

 
re

gi
str

o 
no

 I
CM

S,
 e

m
 o

ut
ro

 d
om

ic
íli

o;
 

V
 - 

re
la

çã
o 

do
 F

isc
o 

Es
ta

du
al

 d
e 

M
in

as
 

G
er

ai
s 

da
s 

em
pr

es
as

 d
e 

ou
tro

 d
om

ic
íli

o 
fis

ca
l, 

qu
e 

fo
ra

m
 

lib
er

ad
as

 
pa

ra
 

pa
rti

ci
pa

re
m

 
da

 
fe

ira
; 

V
I 

- c
om

pr
ov

aç
ão

 d
o 

Fi
sc

o 
Es

ta
du

al
 d

e 
qu

e 
o 

ev
en

to
 

e 
se

us
 

pa
rti

ci
pa

nt
es

 
cu

m
pr

ira
m

 i
nt

eg
ra

lm
en

te
 o

s 
re

qu
isi

to
s 

re
fe

rid
os

 n
o 

Ca
pí

tu
lo

 X
IX

, d
o 

Tí
tu

lo
 I

, 
da

 I
ns

tru
çã

o 
N

or
m

at
iv

a 
Es

ta
du

al
 (

D
RP

) 
nº

 
45

/9
8;

 
V

II 
- 

la
ud

o 
de

 l
ib

er
aç

ão
 d

a 
Se

cr
et

ar
ia

 
M

un
ic

ip
al

 d
e 

Sa
úd

e 
(A

lv
ar

á 
Sa

ni
tá

rio
); 

V
III

 
- 

do
cu

m
en

to
 

fir
m

ad
o 

po
r 

en
ge

nh
ei

ro
 

ci
vi

l, 
in

sc
rit

o 
no

 
CR

EA
, 

at
es

ta
nd

o 
qu

e 
a 

es
tru

tu
ra

 
do

 
ev

en
to

 
at

en
de

 
as

 
no

rm
as

 
da

 
AB

N
T;

 
IX

 - 
co

m
pr

ov
an

te
 d

e 
en

tre
ga

 d
e 

co
nv

ite
s 

às
 e

nt
id

ad
es

 re
pr

es
en

ta
tiv

as
 d

o 
co

m
ér

ci
o 

e 
in

dú
str

ia
 l

oc
al

, 
be

m
 c

om
o 

a 
CD

L,
 

A
CI

A 
E 

FI
EM

G
; 

X
 

- 
cr

oq
ui

 
co

m
 

a 
de

m
on

str
aç

ão
 

da
 

lo
ca

liz
aç

ão
 e

 d
isp

os
iç

ão
 d

os
 e

sta
nd

es
; 

X
I -

 c
om

pr
ov

an
te

 d
e 

se
gu

ro
 c

ol
et

iv
o 

ao
s 

pa
rti

ci
pa

nt
es

 
e 

vi
sit

an
te

s 
da

 
fe

ira
; 

X
II 

- 
co

m
pr

ov
an

te
 d

e 
co

nt
ra

ta
çã

o 
de

 
em

pr
es

a 
de

 
se

gu
ra

nç
a, 

de
vi

da
m

en
te

 
re

gi
str

ad
a 

pa
ra

 o
 e

xe
rc

íc
io

 d
a 

at
iv

id
ad

e, 
qu

e 
se

rá
 r

es
po

ns
áv

el
 p

el
a 

se
gu

ra
nç

a 
do

 
lo

ca
l 

no
 

pe
río

do
 

do
 

ev
en

to
; 

X
III

 -
 c

om
pr

ov
an

te
 d

o 
ap

oi
o 

da
 P

ol
íc

ia
 

M
ili

ta
r 

e 
do

 C
or

po
 d

e 
Bo

m
be

iro
s 

pa
ra

 
se

gu
ra

nç
a 

do
 p

úb
lic

o 
pr

es
en

te
 d

ur
an

te
 

to
do

 
o 

ev
en

to
; 

ad
m

in
ist

ra
tiv

o,
 

as
se

gu
ra

da
 

am
pl

a 
de

fe
sa

, 
qu

an
do

 
fo

re
m

 
co

ns
ta

ta
do

s 
ví

ci
os

 
de

 
qu

an
tid

ad
e 

ou
 

de
 

qu
al

id
ad

e 
po

r 
in

ad
eq

ua
çã

o 
ou

 in
se

gu
ra

nç
a d

o 
pr

od
ut

o 
ou

 se
rv

iç
o.
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. 
As

 p
en

as
 d

e 
ca

ss
aç

ão
 d

e 
al

va
rá

 d
e 

lic
en

ça
, 

de
 

in
te

rd
iç

ão
 e

 d
e 

su
sp

en
sã

o 
te

m
po

rá
ria

 d
a 

at
iv

id
ad

e, 
be

m
 c

om
o 

a 
de

 
in

te
rv

en
çã

o 
ad

m
in

ist
ra

tiv
a, 

se
rã

o 
ap

lic
ad

as
 

m
ed

ia
nt

e 
pr

oc
ed

im
en

to
 a

dm
in

ist
ra

tiv
o,

 a
ss

eg
ur

ad
a 

am
pl

a 
de

fe
sa

, q
ua

nd
o 

o 
fo

rn
ec

ed
or

 r
ei

nc
id

ir 
na

 
pr

át
ic

a 
da

s 
in

fra
çõ

es
 d

e 
m

ai
or

 
gr

av
id

ad
e p

re
vi

sta
s n

es
te

 có
di

go
 e 

na
 le

gi
sla

çã
o 

de
 co

ns
um

o.
 

§1
° 

A 
pe

na
 

de
 

ca
ss

aç
ão

 
da

 
co

nc
es

sã
o 

se
rá

 
ap

lic
ad

a 
à 

co
nc

es
sio

ná
ria

 d
e 

se
rv

iç
o 

pú
bl

ic
o,

 q
ua

nd
o 

vi
ol

ar
 o

br
ig

aç
ão

 
le

ga
l o

u 
co

nt
ra

tu
al

. 
§2

° 
A 

pe
na

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a 
se

rá
 a

pl
ic

ad
a 

se
m

pr
e 

qu
e 

as
 c

irc
un

stâ
nc

ia
s 

de
 f

at
o 

de
sa

co
ns

el
ha

re
m

 a
 c

as
sa

çã
o 

de
 

lic
en

ça
, a

 in
te

rd
iç

ão
 o

u 
su

sp
en

sã
o 

da
 at

iv
id

ad
e  

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

PR
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X
IV

 -
 a

pr
es

en
ta

r 
ce

rti
dã

o 
ne

ga
tiv

a 
de

 
dé

bi
to

s d
o 

im
óv

el
 n

as
 e

sf
er

as
 m

un
ic

ip
al

, 
es

ta
du

al
 

e 
fe

de
ra

l. 
§ 

1º
 

O
 

pe
di

do
 

de
 

lic
en

ça
 

pa
ra

 
a 

re
al

iz
aç

ão
 

da
 

fe
ira

 
de

ve
rá

 
se

r 
pr

ot
oc

ol
ad

o 
ju

nt
o 

à 
m

un
ic

ip
al

id
ad

e 
co

m
 

um
 

pr
az

o 
de

 
se

ss
en

ta
 

(6
0)

 
di

as
 

de
 

an
te

ce
dê

nc
ia

 d
a 

re
al

iz
aç

ão
 d

o 
ev

en
to

. 
§ 

2º
 

A 
ex

pe
di

çã
o 

do
 

al
va

rá
 

se
rá

 
co

nc
ed

id
a 

ap
ós

 a
 a

pr
es

en
ta

çã
o 

de
 to

da
 a

 
do

cu
m

en
ta

çã
o,

 
co

nf
or

m
e 

in
ci

so
s 

e 
pa

rá
gr

af
o 

do
 

pr
es

en
te

 
ar

tig
o,

 
se

nd
o 

va
lid

ad
o 

so
m

en
te

 
pe

lo
 

Se
cr

et
ár

io
 

da
 

Fa
ze

nd
a. 
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6º
 C

as
o 

nã
o 

se
ja

m
 c

um
pr

id
as

 a
s 

ex
ig

ên
ci

as
 d

a 
pr

es
en

te
 L

ei
, o

 p
ed

id
o 

de
 

lic
en

ça
 

se
rá

 
in

de
fe

rid
o 

pe
lo

 
Pr

ef
ei

to
 

M
un

ic
ip

al
 

e 
Se

cr
et

ár
io

 
M

un
ic

ip
al

 
da

 
Fa

ze
nd

a. 
§ 

1º
 

O
 

Po
de

r 
Ex

ec
ut

iv
o 

M
un

ic
ip

al
 

po
de

rá
 

ai
nd

a 
in

de
fe

rir
 

o 
pe

di
do

 
de

 
lic

en
ça

 d
a 

fe
ira

 se
, n

o 
m

es
m

o 
pe

río
do

 d
a 

re
al

iz
aç

ão
 d

es
ta

, o
bs

er
va

do
 o

 c
al

en
dá

rio
 

of
ic

ia
l d

o 
M

un
ic

íp
io

, j
á 

es
tiv

er
 p

re
vi

sta
 a

 
re

al
iz

aç
ão

 
de

 
ev

en
to

 
pa

tro
ci

na
do

 
ou

 
pr

om
ov

id
o 

pe
lo

 M
un

ic
íp

io
 d

e 
Ar

ag
ua

ri 
- 

M
in

as
 

G
er

ai
s 

ou
 

pe
la

s 
en

tid
ad

es
 

re
pr

es
en

ta
tiv

as
 

do
 

co
m

ér
ci

o.
 

§ 
2º

 
Ca

so
 

se
ja

 
co

ns
ta

ta
do

 
qu

e 
as

 
in

fo
rm

aç
õe

s 
pr

es
ta

da
s 

pa
ra
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 d
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ra
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 c
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i C
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 d
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, d
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dê
nc

ia
s."

 
...

 
A

rt.
 2

º P
ar

ág
ra

fo
 ú

ni
co

. S
om

en
te

 a
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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- 
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os
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os
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ra
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s p
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 c
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os
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rre
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 d
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 c

om
 a

lim
en

to
s; 

e)
 a

rti
go

s 
de

 u
so

 m
éd

ic
o,

 o
do

nt
ol

óg
ic

o 
ou

 h
os

pi
ta

la
re

s e
 re

síd
uo

s d
e 

se
rv

iç
os

 d
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os
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 c
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ge
m

 d
e 
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na

tu
re

za
; 

V
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 c
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 c
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 d
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- o
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 ô
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 p
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 c
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 d
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, c
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 p
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 d
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, d
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os
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os
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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os
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 p
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os
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 c
om

ér
ci

o 
de

 f
ár

m
ac

os
, 

fa
rm

ác
ia

s, 
dr

og
ar

ia
s e

 ó
tic

as
; 

�
 

FI
SC

AI
S 

SA
N

IT
ÁR

IO
S  

       

Le
i 

Co
m

pl
em

en
ta

r 
nº

 1
16

, 
de

 2
3 

de
 

ju
lh

o 
de

 2
01

5 
(C

ód
ig

o 
de

 S
aú

de
 d

o 
M

un
icí

pi
o 

de
 A

ra
gu

ar
i).

 
     

Se
 n

ão
 ti

ve
r a

lv
ar

á 
de

 lo
ca

liz
aç

ão
 e 

fu
nc

io
na

m
en

to
. 

Ar
t.1

70
. 

A
 

lic
en

ça
 

de
 

lo
ca

liz
aç

ão
 

po
de

rá
 

se
r 

ca
ss

ad
a:

 
I 

- 
qu

an
do

 
se

 
tra

ta
r 

de
 

ne
gó

ci
o 

di
fe

re
nt

e 
do

 
re

qu
er

id
o;

 
II 

- c
om

o 
m

ed
id

a 
pr

ev
en

tiv
a, 

a 
be

m
 d
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os
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 d
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 c
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---
---

---
---

---
---
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 d
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 d
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at
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 c
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, f
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 p
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m
ed

ia
nt

e 
pr

oc
ed

im
en

to
 

ad
m

in
ist

ra
tiv

o,
 

as
se

gu
ra

da
 

am
pl

a 
de

fe
sa

, 
qu

an
do

 
fo

re
m

 
co

ns
ta

ta
do

s 
ví

ci
os

 
de

 
qu

an
tid

ad
e 

ou
 

de
 

qu
al

id
ad

e 
po

r 
in

ad
eq

ua
çã

o 
ou

 in
se

gu
ra

nç
a d

o 
pr

od
ut

o 
ou

 se
rv

iç
o.
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. 
As

 p
en

as
 d

e 
ca

ss
aç

ão
 d

e 
al

va
rá

 d
e 

lic
en

ça
, 

de
 

in
te

rd
iç

ão
 e

 d
e 

su
sp

en
sã

o 
te

m
po

rá
ria

 d
a 

at
iv

id
ad

e, 
be

m
 c

om
o 

a 
de

 
in

te
rv

en
çã

o 
ad

m
in

ist
ra

tiv
a, 

se
rã

o 
ap

lic
ad

as
 

m
ed

ia
nt

e 
pr

oc
ed

im
en

to
 a

dm
in

ist
ra

tiv
o,

 a
ss

eg
ur

ad
a 

am
pl

a 
de

fe
sa

, q
ua

nd
o 

o 
fo

rn
ec

ed
or

 r
ei

nc
id

ir 
na

 
pr

át
ic

a 
da

s 
in

fra
çõ

es
 d

e 
m

ai
or

 
gr

av
id

ad
e p

re
vi

sta
s n

es
te

 có
di

go
 e 

na
 le

gi
sla

çã
o 

de
 co

ns
um

o.
 

§1
° 

A 
pe

na
 

de
 

ca
ss

aç
ão

 
da

 
co

nc
es

sã
o 

se
rá

 
ap

lic
ad

a 
à 

co
nc

es
sio

ná
ria

 d
e 

se
rv

iç
o 

pú
bl

ic
o,

 q
ua

nd
o 

vi
ol

ar
 o

br
ig

aç
ão

 
le

ga
l o

u 
co

nt
ra

tu
al

. 
§2

° 
A 

pe
na

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a 
se

rá
 a

pl
ic

ad
a 

se
m

pr
e 

qu
e 

as
 c

irc
un

stâ
nc

ia
s 

de
 f

at
o 

de
sa

co
ns

el
ha

re
m

 a
 c

as
sa

çã
o 

de
 

lic
en

ça
, a

 in
te

rd
iç

ão
 o

u 
su

sp
en

sã
o 

da
 at

iv
id

ad
e  

   
   

   
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

 
Le

i C
om

pl
em

en
ta

r n
º 7

2,
 d

e 2
8 

de
 a

br
il 

de
 2

01
1.
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 A
s 

pe
na

lid
ad

es
 

a 
se

re
m

 
ap

lic
ad

as
 

po
r 

au
to

rid
ad

e 
co

m
pe

te
nt

e 
te

rã
o 

na
tu

re
za

 
pe

cu
ni

ár
ia

 
ou

 
co

ns
ist

irã
o 

em
 

ob
rig

aç
ão

 d
e 

fa
ze

r 
ou

 d
e 

nã
o 

fa
ze

r, 
as

se
gu

ra
do

s 
os

 d
ire

ito
s 

à 
am

pl
a 

de
fe

sa
 e

 a
o 

co
nt

ra
di

tó
rio

, e
 a

ca
rre

ta
rã

o 
ao

 in
fra

to
r, 

se
m

 
pr

ej
uí

zo
 d

a 
re

sp
on

sa
bi

lid
ad

e 
pe

na
l e

 c
iv

il 
ca

bí
ve

is,
 is

ol
ad

a 
ou

 
cu

m
ul

at
iv

am
en

te
, 

as
 

se
gu

in
te

s 
sa

nç
õe

s: 
I 

- 
ad

ve
rtê

nc
ia

, 
qu

an
do

 o
 i

nf
ra

to
r 

fo
r 

pr
im

ár
io

 o
u 

nã
o 

te
nh

a 
ag

id
o 

de
 

m
á-

fé
; 

II 
- 

m
ul

ta
 le

ve
 d

e 
15

0 
U

FR
A

`s
 a

 2
50

 U
FR

A
`s

, n
os

 s
eg

ui
nt

es
 

ca
so

s: 
a)

 a
os

 r
es

po
ns

áv
ei

s 
pe

la
 p

er
m

an
ên

ci
a 

em
 tr

ab
al

ho
, d

e 
pe

ss
oa

s 
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 pe
ss

oa
s 

m
ai

or
es

 
de

 
se

ss
en

ta
 

an
os

, 
ge

sta
nt

es
, 

la
ct

an
te

s 
e 

po
rta

do
re

s 
de

 
do

en
ça

s c
rô

ni
ca

s; 
 

 

qu
e 

nã
o 

po
ss

ua
m

 c
ar

te
ira

 d
e 

sa
úd

e 
ou

 d
oc

um
en

to
 e

qu
iv

al
en

te
 

ex
pe

di
do

 p
el

a 
au

to
rid

ad
e 

co
m

pe
te

nt
e 

de
 s

aú
de

 p
úb

lic
a,

 o
 v

al
or

 
da

 m
ul

ta
 d

e 
15

0 
U

FR
A

`s
 a

 2
50

 U
FR

A
`s

 c
or

re
sp

on
de

 a
 c

ad
a 

co
la

bo
ra

do
r s

em
 o

 a
te

sta
do

 d
e 

sa
úd

e, 
o 

va
lo

r m
áx

im
o 

m
ul

ta
do

 
em

 
ca

so
 

de
 

re
in

ci
dê

nc
ia

s; 
b)

 
ao

s 
qu

e 
ac

on
di

ci
on

ar
em

 
ou

 
em

ba
la

re
m

 
pr

od
ut

os
 

em
 

co
nt

in
en

te
s 

ou
 

re
ci

pi
en

te
s 

nã
o 

pe
rm

iti
do

s; 
c)

 a
os

 re
sp

on
sá

ve
is 

po
r e

sta
be

le
ci

m
en

to
s q

ue
 n

ão
 c

ol
oq

ue
m

 e
m

 
de

sta
qu

e 
o 

ca
rim

bo
 d

a 
in

sp
eç

ão
 m

un
ic

ip
al

 n
as

 e
m

ba
la

ge
ns

, n
os

 
ró

tu
lo

s 
ou

 
em

 
pr

od
ut

os
; 

d)
 a

os
 re

sp
on

sá
ve

is 
pe

lo
s 

pr
od

ut
os

 q
ue

 n
ão

 c
on

te
nh

am
 d

at
a 

de
 

fa
br

ic
aç

ão
; 

e)
 

ao
s 

qu
e 

in
fri

ng
ire

m
 

qu
ai

sq
ue

r 
ou

tra
s 

ex
ig

ên
ci

as
 

so
br

e 
ro

tu
la

ge
m

 p
ar

a 
as

 q
ua

is 
nã

o 
te

nh
am

 s
id

o 
es

pe
ci

fic
ad

as
 o

ut
ra

s 
pe

na
lid

ad
es

; 
f) 

nã
o 

re
al

iz
ar

 as
 tr

an
sf

er
ên

ci
as

 d
e r

es
po

ns
ab

ili
da

de
 o

u 
de

ix
ar

 d
e 

no
tif

ic
ar

 o
 c

om
pr

ad
or

, o
 lo

ca
tá

rio
 o

u 
o 

ar
re

nd
at

ár
io

 s
ob

re
 e

sta
 

ex
ig

ên
ci

a 
le

ga
l, 

po
r 

oc
as

iã
o 

da
 v

en
da

, 
da

 l
oc

aç
ão

 o
u 

do
 

ar
re

nd
am

en
to

; 
g)

 u
til

iz
ar

 r
ót

ul
o 

qu
e 

nã
o 

at
en

de
 a

o 
di

sp
os

to
 n

a 
le

gi
sla

çã
o 

ap
lic

áv
el

 
es

pe
cí

fic
a;

 
h)

 
ex

pe
di

r 
m

at
ér

ia
s-

pr
im

as
, 

in
gr

ed
ie

nt
es

, 
pr

od
ut

os
 

ou
 

em
ba

la
ge

ns
 

em
 

co
nd

iç
õe

s 
in

ad
eq

ua
da

s; 
i) 

es
ta

be
le

ci
m

en
to

s 
qu

e 
nã

o 
po

ss
ue

m
 

um
 

fu
nc

io
ná

rio
 

de
 

co
nt

ro
le

 d
e 

qu
al

id
ad

e 
(C

Q
) 

es
pe

cí
fic

o 
pa

ra
 m

on
ito

ra
m

en
to

, 
pr

ee
nc

hi
m

en
to

 
de

 
pl

an
ilh

as
 

de
 

au
to

co
nt

ro
le

; 
j) 

nã
o 

fo
rn

ec
im

en
to

 d
e 

no
 m

ín
im

o 
2 

(d
ua

s)
 m

ud
as

 d
e 

un
ifo

rm
e 

pa
ra

 
ca

da
 

fu
nc

io
ná

rio
; 

k)
 

un
ifo

rm
es

 
da

ni
fic

ad
os

 
co

m
 

fu
ro

s; 
l) 

o 
nã

o 
fo

rn
ec

im
en

to
 

de
 

EP
I 

pa
ra

 
os

 
fu

nc
io

ná
rio

s; 
m

) 
un

ifo
rm

es
 d

e 
co

r 
di

fe
re

nt
e 

pa
ra

 f
un

ci
on

ár
io

s 
da

 l
im

pe
za

, 
hi

gi
en

iz
aç

ão
 

e 
sa

ni
tiz

aç
ão

; 
n)

 a
s 

em
pr

es
as

 r
eg

ist
ra

da
s 

no
 S

er
vi

ço
 d

e 
In

sp
eç

ão
 M

un
ic

ip
al

 
(S

IM
) 

de
ve

rã
o 

de
cl

ar
ar

 
po

r 
es

cr
ito

 
ao

 
SE

RV
IÇ

O
 

D
E 

IN
SP

EÇ
Ã

O
 M

U
N

IC
IP

A
L-

SI
M

/P
O

A
, a

té
 o

 q
ui

nt
o 

di
a 

út
il 

de
 

ca
da

 m
ês

, o
 v

ol
um

e 
de

 p
ro

du
çã

o 
to

ta
l d

o 
m

ês
 a

nt
er

io
r, 

af
im

 d
e 

PR
EF

EI
TU

RA
 D

E 
A

RA
G

U
A

RI
 

G
A

BI
N

ET
E 

D
O

 P
RE

FE
IT

O
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re
co

lh
im

en
to

 d
a 

ta
xa

 d
e 

in
sp

eç
ão

 s
an

itá
ria

 s
ob

re
 p

ro
du

to
s 

de
 

or
ig

em
 

an
im

al
; 

III
 - 

o 
va

lo
r d

a 
m

ul
ta

 se
rá

 a
rb

itr
ad

o 
no

 g
ra

u 
m

áx
im

o 
em

 c
as

o 
de

 
re

in
ci

dê
nc

ia
s d

e i
nf

ra
çõ

es
 d

es
cr

ita
s n

as
 al

ín
ea

s d
o 

in
ci

so
 II

 d
es

te
 

ar
tig

o;
 

IV
 

- 
m

ul
ta

 
m

od
er

ad
a 

de
 

25
0 

U
FR

A
`s

 
a 

50
0 

U
FR

A
`s

: 
a)

 à
s 

pe
ss

oa
s 

qu
e 

de
sp

ac
ha

re
m

 o
u 

co
nd

uz
ire

m
 p

ro
du

to
s 

de
 

or
ig

em
 a

ni
m

al
 p

ar
a 

co
ns

um
o 

pr
iv

ad
o,

 n
os

 c
as

os
 p

re
vi

sto
s 

na
s 

no
rm

as
 c

om
pl

em
en

ta
re

s 
(fe

de
ra

l e
 e

sta
du

al
), 

e 
os

 d
es

tin
ar

em
 a

 
fin

s 
co

m
er

ci
ai

s; 
b)

 a
os

 q
ue

 l
an

ça
re

m
 m

ão
 d

e 
ró

tu
lo

s 
e 

ca
rim

bo
s 

of
ic

ia
is 

da
 

in
sp

eç
ão

 
m

un
ic

ip
al

, 
pa

ra
 

fa
ci

lit
ar

 
a 

sa
íd

a 
de

 
pr

od
ut

os
 

e 
su

bp
ro

du
to

s 
in

du
str

ia
is 

de
 e

sta
be

le
ci

m
en

to
s 

qu
e 

nã
o 

es
te

ja
m

 
re

gi
str

ad
os

 o
u 

re
la

ci
on

ad
os

 n
o 

Se
rv

iç
o 

de
 In

sp
eç

ão
 M

un
ic

ip
al

-
SI

M
; 

c)
 

ao
s 

qu
e 

re
ce

be
re

m
 

e 
m

an
tiv

er
em

 
gu

ar
da

do
s 

em
 

es
ta

be
le

ci
m

en
to

s 
re

gi
str

ad
os

 o
u 

re
la

ci
on

ad
os

, 
in

gr
ed

ie
nt

es
 o

u 
m

at
ér

ia
s-

pr
im

as
, 

pr
oi

bi
do

s, 
qu

e 
po

ss
am

 
se

r 
ut

ili
za

do
s 

na
 

fa
br

ic
aç

ão
 

de
 

pr
od

ut
os

; 
d)

 
ao

s 
re

sp
on

sá
ve

is 
po

r 
m

ist
ur

as
 

de
 

m
at

ér
ia

s-
pr

im
as

 
em

 
po

rc
en

ta
ge

ns
 

di
ve

rg
en

te
s 

da
s 

pr
ev

ist
as

 
ne

sta
 

Le
i 

Co
m

pl
em

en
ta

r; 
e)

 a
os

 q
ue

 a
dq

ui
rir

em
, 

m
an

ip
ul

ar
em

, 
ex

pu
se

re
m

 à
 v

en
da

 o
u 

di
str

ib
ui

çã
o 

de
 p

ro
du

to
s 

de
 o

rig
em

 a
ni

m
al

, 
pr

oc
ed

en
te

s 
de

 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
s n

ão
 re

gi
str

ad
os

 o
u 

re
la

ci
on

ad
os

 n
o 

Se
rv

iç
o 

de
 

In
sp

eç
ão

 
M

un
ic

ip
al

-S
IM

, 
SI

E,
 

SI
SB

I 
e 

SI
F;

 
f) 

às
 p

es
so

as
 f

ísi
ca

s 
ou

 j
ur

íd
ic

as
 q

ue
 e

xp
us

er
em

 à
 v

en
da

 
pr

od
ut

os
 a

 g
ra

ne
l, 

qu
e 

de
 a

co
rd

o 
co

m
 a

 le
gi

sla
çã

o,
 d

ev
em

 s
er

 
en

tre
gu

es
 

ao
 

co
ns

um
o 

em
 

em
ba

la
ge

ns
 

or
ig

in
ai

s; 
g)

 a
os

 r
es

po
ns

áv
ei

s 
po

r 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
s 

de
 l

ei
te

 e
 d

er
iv

ad
os

 
qu

e 
nã

o 
re

al
iz

ar
em

 a
 la

va
ge

m
 e

 h
ig

ie
ni

za
çã

o 
do

 v
as

ilh
am

e, 
de

 
fra

sc
os

, 
de

 
ca

rro
s-

ta
nq

ue
s 

e 
ve

íc
ul

os
 

em
 

ge
ra

l; 
h)

 a
os

 r
es

po
ns

áv
ei

s 
po

r 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
s 

qu
e 

ap
ós

 o
 t

ér
m

in
o 

do
s 

tra
ba

lh
os

 i
nd

us
tri

ai
s 

e 
du

ra
nt

e 
as

 f
as

es
 d

e 
m

an
ip

ul
aç

ão
 e

 
pr

ep
ar

o,
 q

ua
nd

o 
fo

r 
o 

ca
so

, 
nã

o 
pr

oc
ed

er
em

 à
 l

im
pe

za
 e

 
hi

gi
en

iz
aç

ão
 

rig
or

os
a 

da
s 

de
pe

nd
ên

ci
as

 
e 

eq
ui

pa
m

en
to

s 
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di
ve

rs
os

 
de

sti
na

do
s 

à 
al

im
en

ta
çã

o 
hu

m
an

a;
 

i) 
ao

s 
re

sp
on

sá
ve

is 
po

r 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
s 

qu
e 

ul
tra

pa
ss

em
 a

 
ca

pa
ci

da
de

 m
áx

im
a 

de
 a

ba
te

, i
nd

us
tri

al
iz

aç
ão

, b
en

ef
ic

ia
m

en
to

 
ou

 
de

 
ar

m
az

en
ag

em
; 

j) 
ao

s q
ue

 d
ei

xa
re

m
 d

e 
ap

re
se

nt
ar

 o
s d

oc
um

en
to

s e
xp

ed
id

os
 p

or
 

se
rv

id
or

 d
o 

Se
rv

iç
o 

de
 I

ns
pe

çã
o 

M
un

ic
ip

al
-S

IM
, 

ju
nt

o 
às

 
em

pr
es

as
 

de
 

tra
ns

po
rte

, 
pa

ra
 

cl
as

sif
ic

aç
ão

 
de

 
ov

os
 

no
s 

en
tre

po
sto

s; 
k)

 a
os

 q
ue

 v
en

de
re

m
, 

em
 m

ist
ur

a, 
ov

os
 d

e 
di

ve
rs

os
 t

ip
os

; 
V

 -
 i

nc
or

re
rá

 n
as

 m
es

m
as

 p
en

al
id

ad
es

 p
re

vi
sta

s 
no

 i
nc

iso
 

an
te

rio
r: 

a)
 

os
 

qu
e 

in
fri

ng
ire

m
 

os
 

di
sp

os
iti

vo
s 

le
ga

is,
 

qu
an

to
 

a 
do

cu
m

en
to

s d
e 

cl
as

sif
ic

aç
ão

 d
e 

ov
os

 n
os

 e
nt

re
po

sto
s, 

re
fe

re
nt

es
 

ao
 

ap
ro

ve
ita

m
en

to
 

co
nd

ic
io

na
l; 

b)
 o

s 
qu

e 
la

nç
ar

em
 n

o 
m

er
ca

do
 p

ro
du

to
s 

cu
jo

s 
ró

tu
lo

s 
nã

o 
te

nh
am

 s
id

o 
ap

ro
va

do
s 

pe
lo

 S
er

vi
ço

 d
e 

In
sp

eç
ão

 M
un

ic
ip

al
-

SI
M

; 
c)

 o
s 

re
sp

on
sá

ve
is 

pe
la

 c
on

fe
cç

ão
, 

im
pr

es
sã

o,
 l

ito
gr

af
ia

 o
u 

gr
av

aç
ão

 d
e 

ca
rim

bo
s 

de
 in

sp
eç

ão
 m

un
ic

ip
al

 a
 s

er
em

 u
sa

do
s, 

iso
la

da
m

en
te

 o
u 

em
 r

ót
ul

os
 p

or
 e

sta
be

le
ci

m
en

to
s 

qu
e 

nã
o 

es
te

ja
m

 r
eg

ist
ra

do
s 

ou
 e

m
 p

ro
ce

ss
o 

de
 r

eg
ist

ro
 n

o 
Se

rv
iç

o 
de

 
In

sp
eç

ão
 

M
un

ic
ip

al
-S

IM
; 

d)
 o

s q
ue

 la
nç

ar
em

 n
o 

co
ns

um
o 

pr
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DECRETO Nº 127, de 23 de julho de 2020.
“Normatiza o trabalho de notificação,

monitoramento e encerramento dos casos suspei-
tos e confirmados para Síndrome Respiratória

Aguda Grave (SRAG), especialmente COVID-19,
no âmbito do Município de Araguari, dando outras

providências.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso das suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de

19 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a orga-
nização do Sistema Único de Saúde (SUS), assim
como a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011,
que Aprova a Política Nacional de Atenção Básica,
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para
a organização da Atenção Básica, para a Estratégia
Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS);

CONSIDERANDO a Declaração de Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Internacional
(ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30
de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção
Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), assim
como a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro
de 2020, que declara Emergência em Saúde Públi-
ca de importância Nacional (ESPIN), em decorrên-
cia da Infecção Humana pelo novo coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da Emergência de
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)
e a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do
Ministério da Saúde que dispõe sobre a regulamen-
tação e operacionalização da referida Lei;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 059,
de 11 de abril de 2020 que aprovou o Plano de Res-
posta Hospitalar Municipal ao COVID-19 e o Plano
de Contingência Operativo – COVID-19;

CONSIDERANDO a competência municipal,
através da Vigilância Epidemiológica, para acom-
panhar, controlar e avaliar os dados em tempo real
no enfrentamento da pandemia COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de
normatizar as notificações, monitoramentos e en-
cerramentos dos casos suspeitos e confirmados por
COVID-19 no âmbito do município de Araguari,

DECRETA:
Art. 1º O presente Decreto tem por objetivo

normatizar o trabalho de notificação, monitoramento
e encerramento dos casos suspeitos e confirmados
para Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG),
especialmente COVID-19, no âmbito do Município
de Araguari.
Parágrafo único. A chefia dos trabalhos de que trata
o caput deste artigo, será exercida pela Coordena-
ção da Vigilância Epidemiológica.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde, por
meio da Vigilância Epidemiologia, é o órgão respon-
sável pela notificação, monitoramento e encerramen-
to dos casos suspeitos e confirmados para Síndrome
Respiratória Aguda Grave (SRAG), especialmente
COVID-19, assim como pelo registro dos dados nos
sistemas de informação do Ministério da Saúde,
especialmente, e-SUS, Sistema de Informação de
Agravos de Notificações – SINAN, Sistema de In-
formações de Vigilância Epidemiológica da Gripe –

SIVEP e as Declarações de Óbitos.
Parágrafo único. A Declaração de Óbito – D.O. de
que trata o caput deste artigo, observará as orienta-
ções contidas na Resolução nº 1, de 6 de abril de
2020 do Ministério da Saúde, que regulamenta o
preenchimento da Declaração de Óbito frente à
Pandemia do COVID-19.

Art. 3º Os serviços da rede pública e privada
de saúde informarão à Coordenação da Vigilância
Epidemiológica os casos suspeitos e confirmados
de COVID-19 para abertura do protocolo de notifi-
cação, monitoramento e encerramento do COVID-
19 e respectivos registros nos sistemas de informa-
ção do Ministério da Saúde.
§ 1º A comunicação de que se refere o caput deste
artigo, será realizada em caráter compulsório que
tratam os arts. 62 e 63 da Lei Complementar nº 116,
de 23 de julho de 2015.
§ 2º Os serviços de saúde da rede pública e privada
são responsáveis pela veracidade e completitude
das informações prestadas, devendo observar as
orientações de preenchimento emitido pela Vigilân-
cia Epidemiológica, conforme formulário que com-
põe o Anexo I deste Decreto.
§ 3º Para fins de cumprimento do disposto neste
artigo, a Vigilância Epidemiológica realizará a noti-
ficação:
I - dos laboratórios habilitados a realizarem os exa-
mes de detecção do COVID-19 localizados no terri-
tório do Município de Araguari, para devido cumpri-
mento da determinação contida neste artigo, sob
pena de incorrer em infração sanitária prevista no §
4º do art. 63 da Lei Complementar nº 116/2015 (Có-
digo de Saúde do Município de Araguari);
II - de todo e qualquer estabelecimento ou serviço
de saúde que deixar de cumprir as determinações
legais no que tange a notificação compulsória de
doenças e/ou não preenchimento adequado do for-
mulário de notificação padronizado pela Secretaria
Municipal de Saúde.

Art. 4º O monitoramento dos indivíduos que
se enquadrem em situação de possível contamina-
ção (casos suspeitos) ou positivos (casos confirma-
dos) para o novo Coronavírus – Covid-19, assim
como do grupo familiar e de trabalho, submetidos
às medidas de isolamento, respectivamente, por
prescrição médica e por recomendação, nos mol-
des estabelecidos na Portaria nº 356, de 11 de mar-
ço de 2020 do Ministério da Saúde, será realizado
pela Secretaria Municipal de Saúde sob a coorde-
nação da Vigilância Epidemiológica, observando o
seguinte ordenamento dos trabalhos:
I - monitorar os indivíduos notificados da medida de
isolamento a cada 24 (vinte e quatro) horas em pes-
soas maiores de 60 (sessenta) anos e nos portado-
res de condições clínicas de risco; e a cada 48 (qua-
renta e oito) horas nos demais casos, respeitando o
protocolo estabelecido na Ficha de Monitoramento
do paciente e dos contatos próximos (COVID-19)
que forma os Anexos IV e V;
II – inserir os resultados dos exames/testes de
detecção do SARS-COV-2, nos respectivos siste-
mas de informações do SUS, cujos dados serão
extraídos do formulário que compõe o Anexo VI;
III – agendar o teste rápido ou laboratorial dos
contactantes (assintomáticos-sintomáticos) de casos
positivos, conforme o protocolo de testes da Secre-

taria Municipal de Saúde;
IV – orientar o paciente e contactantes, preferenci-
almente no primeiro atendimento clínico, quanto às
medidas preventivas de Síndrome Respiratória Agu-
da Grave (SRAG), previstas em protocolos;
V – encaminhar o paciente para o Centro de Refe-
rência COVID-19, na hipótese de piora do quadro
clínico no decorrer dos dias de monitoramento, es-
pecialmente quando houver relato de sinais de es-
forço respiratório e outros;
VI – encerrar todos os casos notificados, nos Siste-
mas e-SUS NOTIFICA e SIVEP-Gripe, observando
o seguinte:
a) o encerramento dos casos notificados consiste
em registrar a evolução e a classificação final de
todos os casos confirmados ou descartados para
COVID-19 no Sistema e-SUS NOTIFICA;
b) os casos suspeitos devem permanecer em
aberto no Sistema e-SUS NOTIFICA enquanto não
confirmados ou descartados para o COVID-19;
c) serão computados na Plataforma de
Mapeamento de Casos de COVID-19 do Estado
somente os casos devidamente encerrados no Sis-
tema e-SUS NOTIFICA e com preenchimento da
classificação final no Sistema SIVEP-Gripe.
§ 1º O monitoramento dos casos positivos para
COVID-19 e dos casos suspeitos e positivos de pro-
fissionais da saúde serão monitorados diretamente
pela Coordenação da Vigilância Epidemiológica.
§ 2º O monitoramento dos casos suspeitos da popu-
lação em geral, serão realizados:
I - pelas Unidades Básicas de Saúde da Família,
por seus Agentes Comunitários de Saúde, em suas
áreas ou microáreas de abrangência;
II - pelas Unidades Básicas de Saúde, a ser execu-
tada em estrutura de telemedicina disponibilizada
pelo IMEPAC, através do Convênio nº 05/2019, sob
a supervisão da Coordenação da Atenção Primária
à Saúde;
§ 3º A Coordenação da Atenção Primária à Saúde,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento das notificações de isolamento e pro-
tocolo de monitoramento, deverá adotar as provi-
dências necessárias para o devido cumprimento dos
incisos I e II do § 2º deste artigo, devendo ainda, em
igual prazo, informar à Coordenação da Vigilância
Epidemiológica o nome e matrícula do Agente Co-
munitário de Saúde responsável pelo paciente e gru-
po familiar monitorado, bem como o nome do res-
ponsável pelo monitoramento por telemedicina e
respectivos pacientes.
§ 4º O monitoramento será realizado por meio de
ligação telefônica, WhatsApp, ou outro meio de co-
municação digital, devendo ser mantido o isolamento
social, salvo se o paciente ou grupo familiar não dis-
por de nenhum meio de comunicação digital, hipó-
tese que o monitoramento deverá ser realizado de
forma presencial, respeitando todos os protocolos
de segurança com uso de EPI’s e manutenção do
distanciamento mínimo recomendado.
§ 5º No decorrer do monitoramento de que trata o
inciso I do caput deste artigo, o paciente poderá ser
encaminhado para avaliação médica no Centro de
Referência COVID-19 ou na Unidade de Pronto Aten-
dimento - UPA, sendo que após avaliação médica e
havendo indicação de internação, poderá ser enca-
minhado para o Hospital de Campanha ou para o



Pág. 24 - Araguari, MG  31 de Julho de 2020 Edição 1035

hospital Santa Casa de Misericórdia ou outro indi-
cado pela Regulação Estadual de Saúde (SUS-Fá-
cil), dependendo do quadro clínico.

Art. 5º As medidas de isolamento de que trata
o artigo anterior, somente poderão ser determina-
das por prescrição médica ou por recomendação da
autoridade sanitária, por prazo máximo de 14
(quatorze) dias, podendo se estender por até igual
período, conforme resultado laboratorial que com-
prove o risco de transmissão.
§ 1º A medida de isolamento prescrita por ato médi-
co deverá ser efetuada, preferencialmente, em do-
micílio, podendo ser feito em hospitais públicos ou
privados, conforme recomendação médica, a depen-
der do estado clínico do paciente.
§ 2º A determinação da medida de isolamento por
prescrição médica deverá ser acompanhada do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido do paci-
ente quando da Notificação de Medida de Isolamento
por Prescrição Médica, que formam o Anexo II.
§ 3º A medida de isolamento por recomendação da
autoridade sanitária ocorrerá no curso da investiga-
ção epidemiológica e abrangerá somente os casos
de contactantes próximos a pessoas sintomáticas
ou portadoras assintomáticas, e deverá ocorrer em
domicílio.
§ 4º A medida de isolamento por recomendação será
feita por meio de notificação expressa à pessoa
contactante, devidamente fundamentada, observa-
do o modelo previsto no Anexo III.
§ 5º A Coordenação do Departamento de Vigilância
Epidemiológica/SMS, nos termos da Portaria GM/
MS nº 356, de 11 de março de 2020, informará o rol
de pessoas submetidas às medidas de isolamento
por prescrição médica e por recomendação à auto-
ridade policial, bem como os casos de sabido
descumprimento da medida, hipótese em que, além
da autoridade policial, será informado o Ministério
Público Estadual, devendo, constar das informações
a data do início e término da medida, bem como o
dever de assegurar o sigilo dos dados dos pacien-
tes.

Art. 6º Para fins do disposto no art. 3º deste
Decreto, a Vigilância Epidemiológica realizará a no-
tificação:
I - dos laboratórios habilitados a realizarem os exa-
mes de detecção do COVID-19 localizados no terri-
tório do Município de Araguari, para devido cumpri-
mento da determinação contida neste Decreto, sob
pena de incorrer em infração sanitária prevista no §
4º do art. 63 da Lei Complementar nº 116/2015 (Có-
digo de Saúde do Município de Araguari);
II - de todo e qualquer estabelecimento ou serviço
de saúde que deixar de cumprir as determinações
legais no que tange a notificação compulsória de
doenças e/ou não preenchimento adequado do for-
mulário de notificação padronizado pela Secretaria
Municipal de Saúde.

Art. 7º A saúde e segurança e o grau de insa-
lubridade dos profissionais lotados na equipe de no-
tificação, monitoramento e encerramento dos casos
suspeitos e confirmados para Síndrome Respirató-
ria Aguda Grave (SRAG), especialmente COVID-
19, serão aferidos pelo Serviço Especializado de En-
genharia, Segurança e Medicina do Trabalho -
SEESMET.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Saúde, ado-

tará as medidas administrativas necessárias ao de-
senvolvimento do trabalho de notificação,
monitoramento e encerramento de que trata este
Decreto, no que tange à estrutura física, equipamen-
tos, recursos humanos e de logística, podendo re-
crutar servidores públicos municipais de outros de-
partamentos ou de outras funções para, temporari-
amente, prestarem serviços na Coordenação da Vi-
gilância Epidemiológica para enfrentamento da
pandemia COVID-19; sem que tal situação caracte-
rize desvio funcional, bem como autorizar o paga-
mento de horas extraordinárias e a designação para
exercício de função em regime de tempo integral,
devendo garantir minimamente:
I - 6 (seis) servidores a serem destacados dos qua-
dros dos auxiliares administrativos ou de Agentes
de Combate às Endemias;

�

PREFEITURA DE ARAGUARI 
GABINETE DO PREFEITO 

�

�

ANEXO I 
 

PLANILHA DE RESULTADOS DE EXAMES/CONVID-19 – LABORATÓRIO 
LABORATÓRIO  
CNES  
DATA NOME CPF DATA 

NASCIMENTO 
ENDEREÇO TELEFONE TIPO DE 

AMOSTRA 
RESULTADO 

        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        

 

II - 2 (dois) ramais ou linhas telefônicas;
III - 1 (uma) impressora;
IV - equipamentos permanentes e materiais de es-
critório (mesa, cadeira, armários, materiais para
impressão dos formulários).

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, a ocorrer mediante a sua afixa-
ção e de seus anexos no quadro de avisos da Pre-
feitura local, devendo posteriormente ser divulgado
no órgão de imprensa oficial do Município de
Araguari.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 23 de julho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Fabrizio Alves Martins
Secretário de Saúde

PREFEITURA DE ARAGUARI 
GABINETE DO PREFEITO 

�

ANEXO II 
NOTIFICAÇÃO 

 
NOTIFICAÇÃO DE MEDIDA DE ISOLAMENTO  

(POR PRESCRIÇAO MÉDICA) 
O Serviço de Vigilância Epidemiológica do Município de Araguari-MG, através da 
autoridade sanitária abaixo identificada, com fundamento na Lei Federal nº 
13.979/2020, Portarias nºs 356/2020 e 454/2020, Lei Complementar nº 116/2015 
(Código de Saúde de Araguari) e art. 268 do Código Penal; NOTIFICA V. Senhoria 
que a partir da presente data encontra-se submetida à Medida de Isolamento por 
Prescrição Médica, conforme segue anexo o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido.   

Araguari,       de               2020 
 
 

Autoridade Sanitária VIGEP ou Servidor Responsável/Matrícula 
 
Ciente: 
Assinatura da pessoa Notificada/Paciente: 
....................................................................... 
Ou  
Assinatura do responsável legal: .....................................................................................
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�

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
Eu, ................................................................................................................................., 
residente e domiciliado na ..............................................................................nº............, 
bairro................................., inscrito no CPF nº............................RG 
nº........................., 
Telefone/WhatsApp/e-mail:  
.........................................................................................., 
DECLARO que foi devidamente informado(a) pelo médico(a) Dr(a) 
.................................. sobre a necessidade e obrigatoriedade de permanecer em 
Isolamento por Prescrição Médica, com data de início em ................. e previsão de 
término em ................., podendo se estender por até igual período, conforme 
resultado laboratorial que comprove o risco de transmissão, bem como do local de 
cumprimento e das possíveis consequências civis e criminais cabíveis na hipótese de 
descumprimento. Neste ato, Declaro ainda, o nome das pessoas que residem no 
mesmo endereço, sendo: 

1. ..........................................................................................................................
.... 

2. ..........................................................................................................................
.... 

3. ..........................................................................................................................
.... 

 
Esclarecimento Médico: 
Na qualidade de médico atendente, esclareci ao próprio paciente e/ou seu responsável 
legal acima referidos, sobre o funcionamento da medida de isolamento por prescrição 
médica a que se encontra submetido e sobre os riscos do não atendimento da medida 
para a saúde pública, tendo, ainda, respondido as perguntas formuladas pelos 
mesmos. Na oportunidade, certifico que o paciente e/ou responsável legal estão em 
condições de compreender o que lhes foi informado, devendo seguir as orientações 
constantes no documento “Cuidados Domésticos do Paciente em Isolamento 
Domiciliar” anexo ao presente termo.   
 
Assinatura do Paciente: 
.................................................................................................................,  
Data: ........./........../2020                    Hora: ........:.......... 
Ou 
Responsável Legal: 
Nome:............................................CPFnº...........................RG nº................................, 
Telefone/WhatsApp/e-mail:......................................................................................, 
Grau de 
parentesco........................................................................................................, 
Assinatura: .................................................................... 
Data: ........./........../2020                    Hora: ........:.......... 

�

CUIDADOS DOMÉSTICOS DO PACIENTE EM ISOLAMENTO DOMICILIAR POR 14 DIAS 
DESDE A DATA DE INÍCIO DOS SINTOMAS DE SINDROME GRIPAL 

Sempre reportar à equipe de saúde que acompanha o caso o surgimento de algum novo sintoma ou 
piora dos sintomas já presentes. 

ISOLAMENTO DO 
PACIENTE 

PRECAUÇÕES DO 
CUIDADOR 

PRECAUÇÕES GERAIS 

� Permanecer em quarto 
isolado e bem ventilado;  
� Caso não seja possível 
isolar o paciente em um quarto 
único, manter pelo menos 1 
metro de distância do paciente. 
� Dormir em cama 
separada (exceção: mães que 
estão amamentando devem 
continuar amamentando com o 
uso de máscara e medidas de 
higiene, como a lavagem 
constante de mãos); 
� Limitar a 
movimentação do paciente 
pela casa. Locais da casa com 
compartilhamento (como 
cozinha, banheiro etc.) devem 
estar bem ventilados;  
� Utilização de máscara 
todo o tempo. Caso o paciente 
não tolere ficar por muito 
tempo, realizar medidas de 
higiene respiratória com mais 
frequência; trocar máscara 
sempre que esta estiver úmida 
ou danificada;  
� Em idas ao banheiro ou 
outro ambiente obrigatório, o 
doente deve usar 
obrigatoriamente máscara;  
� Realizar higiene 
frequente das mãos, com água 

� O cuidador deve utilizar 
uma máscara quando 
estiver perto do paciente. 
Caso a máscara fique 
úmida ou com secreções, 
deve ser trocada 
imediatamente. Nunca 
tocar ou mexer na máscara 
enquanto estiver perto do 
paciente. Após retirar a 
máscara, o cuidador deve 
lavar as mãos; 

� Deve ser realizada higiene 
das mãos toda vez que 
elas parecerem sujas, 
antes/depois do contato 
com o paciente, antes/ 
depois de ir ao banheiro, 
antes/ depois de cozinhar 
e comer ou toda vez que 
julgar necessário. Pode 
ser utilizado álcool em gel 
quando as mãos estiverem 
secas e água e sabão 
quando as mãos 
parecerem oleosas ou 
sujas; 

�  Toda vez que lavar as 
mãos com água e sabão, 
dar preferência ao papel-
toalha. Caso não seja 
possível, utilizar toalha de 
tecido e trocá-la toda vez 

� Toda vez que lavar as 
mãos com água e sabão, 
dar preferência ao papel-
toalha. Caso não seja 
possível, utilizar toalha de 
tecido e trocá-la toda vez 
que ficar úmida; • Todos 
os moradores da casa 
devem cobrir a boca e o 
nariz quando forem tossir 
ou espirrar, seja com as 
mãos ou máscaras. Lavar 
as mãos e descartar 
adequadamente as 
máscaras após o uso 
quando não forem 
reutilizáveis;  

� Evitar o contato com as 
secreções do paciente; 
quando for descartar o 
lixo do paciente, utilizar 
luvas descartáveis;  

�  Limpar frequentemente 
(mais de uma vez por dia) 
as superfícies que são 
constantemente tocadas 
com solução contendo 
alvejante (1 parte de 
alvejante para 99 partes de 
água); faça o mesmo para 
banheiros e toaletes;  

� Lave roupas pessoais, 
roupas de cama e roupas 

q , g
e sabão ou álcool em gel, 
especialmente antes de comer 
ou cozinhar e após ir ao 
banheiro;  
� Sem visitas ao doente; 
� O paciente só poderá 
sair de casa em casos de 
emergência. Caso necessário, 
sair com máscara e evitar 
multidões, preferindo 
transportes individuais ou a pé, 
sempre que possível. 

que ficar úmida;  
� Caso alguém do domicílio 

apresentar sintomas de 
SG, iniciar com os 
mesmos cuidados de 
precaução para pacientes 
e solicitar atendimento na 
sua UBS. Realizar 
atendimento domiciliar 
dos contactantes sempre 
que possível. 

p p
de banho do paciente com 
sabão comum e água entre 
60-90ºC, deixe secar. 

ANEXO III 

NOTIFICAÇÃO DE ISOLAMENTO  
(POR RECOMENDAÇÃO) 

O Serviço de Vigilância Epidemiológica do Município de Araguari-MG, através da 
autoridade sanitária abaixo identificada, com fundamento na Lei Federal nº 
13.979/2020, Portarias nºs 356/2020 e 454/2020, Lei Complementar nº 116/2015 
(Código de Saúde de Araguari) e art. 268 do Código Penal; NOTIFICA V. Senhoria 
que a partir da presente data encontra-se submetida à Medida de Isolamento por 
Recomendação para prevenir a dispersão do vírus COVID-19. 
Data do início: ......./....../....... 
Data do término: ...../....../...... 
Fundamentação:...............................................................................................................
.... 
 
Local de cumprimento da medida (endereço do domicílio): 
.........................................................................................................................................
.... 
 

Araguari,       de               2020 
 
 

Autoridade Sanitária VIGEP ou Servidor Responsável/Matrícula 
 
 

Eu, ............................................................................................................., residente e 
domiciliado na ..............................................................................nº..............., 
bairro......................, inscrito no CPF nº...........RG nº..................., 
Telefone/WhatsApp/e-mail:  .............................................., DECLARO que fui 
devidamente informado(a) pelo agente da vigilância epidemiológica acima 
identificado, sobre a necessidade e obrigatoriedade de permanecer em Isolamento por 
Recomendação, com data de início em ................. e previsão de término em 
................., podendo se estender por até igual período, conforme resultado laboratorial 
que comprove o risco de transmissão, bem como do local de cumprimento e das 
possíveis consequências civis e criminais cabíveis na hipótese de descumprimento. 
 
Ciente: 
Assinatura da pessoa Notificada/Paciente: 
....................................................................... 
Ou  
Assinatura do responsável legal: 
............................................................................................... 

ANEXO IV 
FICHA DE MONITORAMENTO PACIENTE – COVID-19 

 
DADOS DO CASO 
Nome: ................................................................................................................................. 
Nome da Mãe: .................................................................................................................... 
Data de nascimento: .................................. Telefone: ........................................................ 
Data da Notificação: ............................... Nº da Notificação: ............................................ 
SITUAÇÃO: (  ) Suspeito   (  )confirmado  (  ) Descartado 
INÍCIO DO ISOLAMENTO DOMICILIAR: ......../......../.......... 
 
CHECK LIST DE SINTOMAS 
Observação: Preencher com  “N” quando não houver sinais ou sintomas e com “S” 
quando houver. Favor não deixar os campos em branco.  
GRUPO DE RISCO (X) SIM (  ) NÃO – Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas 

SINAIS E SINTOMAS PRESENTES 
DIAS/MONITORAMENTO 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 

Febre               
Tosse               
Falta de Ar (dispneia)               
Dor de garganta               
Sinais de esforço respiratório e Outros               
PROCUROU SERVIÇO DE SAÚDE CONTACTANTES OBSERVAÇÕES 

UBS/UBSF/ 
Centro 

Referência 
UPA 

Convênio/ 
Particular 

 
Algum contato 

domiciliar/trabalho iniciou 
sintomas 
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GRUPO DE RISCO ( ) SIM (X) NÃO – Monitoramento 48 (quarenta e oito) horas 
DIAS/MONITORAMENTO 01 03 05 07 09 11 13 15 

Febre         
Tosse         
Falta de Ar (dispneia)         
Dor de garganta         
Sinais de esforço respiratório e Outros         
PROCUROU SERVIÇO DE SAÚDE CONTACTANTES OBSERVAÇÕES 

UBS/UBSF/ 
Centro 

Referência 
UPA 

Convênio/ 
Particular 

 
Algum contato 

domiciliar/trabalho iniciou 
sintomas

 

    

Encaminhamento ao Centro de Referência COVID-19 
Na hipótese de piora do quadro clínico no decorrer dos dias de monitoramento, especialmente quando houver relato 
de sinais de esforço respiratório e Outros. 

Internação no Hospital de Campanha 
Na hipótese de avaliação e encaminhamento através do Centro de Referência COVID-19 ou pela Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA. 

 
Araguari,         de               de 202    . 

 
Autoridade Sanitária VIGEP ou Servidor Responsável/Matrícula 

�

ANEXO V  
FICHA DE MONITORAMENTO DOS CONTATOS PRÓXIMOS – COVID-19 

 
DADOS DO CONTATO  
Nome: ................................................................................................................................. 
Nome da Mãe: .................................................................................................................... 
Data de nascimento: .................................. Telefone: ........................................................ 
Data da Notificação: ............................... Nº da Notificação: ............................................ 
TIPO DE CONTATO 
(  ) Profissional de Saúde 
(  ) Família 
(  ) Amigo 
(  ) outros. Especificar: ....................................................................................................... 
LUGAR DO CONTATO 
(  ) Hospital 
(  ) Domicílio 
(  ) Outros. Especificar: ...................................................................................................... 
DATA DA PRIMEIRA EXPOSIÇÃO: ..../..../........  
DATA DA ÚLTIMA EXPOSIÇÃO:    ..../..../....... 
 
GRUPO DE RISCO (X) SIM (  ) NÃO – Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas 

SINAIS E SINTOMAS PRESENTES 
DIAS/MONITORAMENTO 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 

Febre               
Tosse               
Falta de Ar (dispneia)               
Dor de garganta               
Sinais de esforço respiratório e Outros               
PROCUROU SERVIÇO DE SAÚDE CONTACTANTES OBSERVAÇÕES 

UBS/UBSF/ 
Centro 

Referência 
UPA 

Convênio/ 
Particular 

 
Algum contato 

domiciliar/trabalho iniciou 
sintomas 

 

    

GRUPO DE RISCO ( ) SIM (X) NÃO – Monitoramento 48 (quarenta e oito) horas 
DIAS/MONITORAMENTO 01 03 05 07 09 11 13 15 

Febre         
Tosse         
Falta de Ar (dispneia)         
Dor de garganta         
Sinais de esforço respiratório e Outros         
PROCUROU SERVIÇO DE SAÚDE CONTACTANTES OBSERVAÇÕES 

UBS/UBSF/ 
Centro 

Referência 
UPA 

Convênio/ 
Particular 

 
Algum contato 

domiciliar/trabalho iniciou 
sintomas

 

    

 
Araguari,         de               de 202    . 

 
Autoridade Sanitária VIGEP ou Servidor Responsável/Matrícula 

�

ANEXO VI 
 

FORMULÁRIO PARA LANÇAMENTO DE RESULTADOS DE EXAME/TESTE 
DETECÇÃO DO CORONAVÍRUS – COVID-19 

NOME: ..................................................................................................................................................... 
(PRECHIMENTO OBRIGATÓRIO – INSIRA O NOME COMPLETO E SEM ABREVIATURAS) 
NOME DA MÃE: .................................................................................................................................... 
DATA DE NASCIMENTO:  ....../....../.......... CPF: ................................................................................. 
CNS: .....................................TELEFONE: ............................................................................................. 
OCUPAÇÃO: ......................................................................................................................................... 
ENDEREÇO: ......................................................................................................................................... 
SINTOMAS: .......................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................ 
DATA DO EXAME/TESTE: ....../....../.......... 
RESULTADO                     

LOCAL/SERVIÇO DE COLETA E RESULTADO DO EXAME/TESTE: 
................................................................................................................................. 
NOME DO PROFISSIONAL/LABORATÓRIO QUE REALIZOU O EXAME/TESTE: 
................................................................................................................................................................ 
NÚMERO REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE: ........................................................................ 
Orientações: Primeira Via – Vigilância Epidemiológica 
Nome do Paciente:.................................................................................................................................... 
REAGENTE: Este resultado demonstra que você teve contato com o vírus SARV-Cov-2 que causa 
COVID-19. Caso tenha menos de 14 dias desde o início dos sintomas. Mantenha as medidas de 
isolamento. 
NÃO REAGENTE: Este resultado não exclui a possibilidade infecção recente pelo vírus. No caso de 
persistência ou piora dos sintomas, procure um serviço médico.  
INDETERMINADO: Recomenda-se que o teste seja realizado novamente. 
Para maiores informações e prevenção! Acesse: www.saude.mg.gov.br 
Siga as orientações de higiene e prevenção! 
RESULTADO:        NÃO REAGENTE 
                                 REAGENTE 
                                 INDETERMINADO 
Nome do profissional que realizou o exame/teste:...................................................................................... 
Conselho de Classe e número do registro:................................................................................................. 
Local/Serviço de Saúde de Coleta do Exame:............................................................................................ 

          ------------------------------------------Destaque aqui--------------------------------------- 
Orientações: Segunda Via – Paciente 
Nome do Paciente:..................................................................................................... 
REAGENTE: Este resultado demonstra que você teve contato com o vírus SARV-Cov-2 que causa 
COVID-19. Caso tenha menos de 14 dias desde o início dos sintomas. Mantenha as medidas de 
isolamento. 
NÃO REAGENTE: Este resultado não exclui a possibilidade infecção recente pelo vírus. No caso de 
persistência ou piora dos sintomas, procure um serviço médico.  
INDETERMINADO: Recomenda-se que o teste seja realizado novamente. 
Para maiores informações e prevenção! Acesse: www.saude.mg.gov.br 
Siga as orientações de higiene e prevenção! 
RESULTADO:        NÃO REAGENTE 
                                 REAGENTE 
                                 INDETERMINADO 
Nome do profissional que realizou o exame/teste:..................................................................................... 
Conselho de Classe e número do registro:................................................................................................. 
Local/Serviço de Saúde de Coleta do Exame:............................................................................................ 

DECRETO nº 128,
de 24 de julho de 2020.

“Introduz adequações no Decreto nº 121, de 17 de julho de 2020 que
“Regulamenta o trabalho da Força Tarefa de Fiscalização – FTF nas

ações de enfrentamento à pandemia COVID-19 e aprova a Recomenda-
ção nº 002/2020/PGM e seus anexos, dando outras providências”.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso das suas atri-
buições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de introduzir adequações nas dispo-
sições do Decreto nº 121, de 17 de julho de 2020, inclusive no seu Anexo II,

DECRETA:

Art. 1º Fica acrescentado o inciso VI ao § 1º do art. 2º do Decreto
nº 121, de 17 de julho de 2020 que “Regulamenta o trabalho da Força
Tarefa de Fiscalização – FTF nas ações de enfrentamento à pandemia
COVID-19 e aprova a Recomendação nº 002/2020/PGM e seus anexos,
dando outras providências”, com esta redação:

“Art. 2º ...
§ 1º ...

...
VI – Secretaria de Meio Ambiente.

...”

Art. 2º Dá nova redação ao § 6º do art. 3º do Decreto nº 121, de 17 de
julho de 2020, acrescentando ao mesmo artigo o § 7º, conforme segue:

“Art. 3º ...
...

§ 6º Fiscais Ambientais: poluição sonora que possa ocasionar situa-
ção de aglomeração de pessoas nas vias públicas e/ou residências.
§ 7º As equipes de fiscalização de que trata este artigo contarão com estru-
tura logística para deslocamento e execução dos trabalhos.”

Art. 3º Ficam introduzidas adequações no Anexo II do Decreto nº 121,
de 17 de julho de 2020, identificado como Anexo I na Recomendação 002/
2020/PGM, que passa a vigorar acrescido da seguinte redação:
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Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, a ocorrer
mediante a sua afixação no quadro de avisos da Prefeitura local, devendo pos-
teriormente ser divulgado no órgão de imprensa oficial do Município de Araguari,
mantendo-se inalteradas as demais disposições do Decreto nº 121, de 17 de
julho de 2020, e de seus anexos, desde que não expressamente modificados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 24 de
julho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Ailton Donisete de Souza
Secretário da Fazenda
Fabrizio Alves Martins

Secretário de Saúde
Cândido Costa Arruda

Secretário de Serviços Urbanos e Distritais
Wanderley Barroso de Faria

Secretário de Trânsito, Transportes e Mobilidade Urbana
Mayron Ramos Alves Resende

Secretário de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Agronegócios
Hamilton Tadeu de Lima Júnior

Secretário de Meio Ambiente

“ANEXO I 
QUADRO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS, ÓRGÃOS FISCALIZADORES E SANÇÕES 

CABÍVEIS. 
Art. 6 º ... 
I - ... 

... 
� FISCAIS 

AMBIENTAIS
 

... 
� Lei nº 4.376/2007 

“Dispõe sobre a 
“Política Permanente de 
Disciplinar Prevenção, 
Controle e Fiscalização 
da Poluição Acústica ou 
Sonora Produzidas no 
Município de Araguari-
MG”.” 
... 

... 
� Penalidades 
Art.15. Aos infratores desta Lei 
serão aplicadas as seguintes 
penalidades, pela ordem de 
apresentação: 
I - advertência por escrito, para se 
fazer cessar a irregularidade 
detectada; 
II - multa de 500 UFRA - Unidade 
Fiscal de Referência do Município 
de Araguari;
III - suspensão da atividade ou 
embargo de obra até correção das 
irregularidades;IV - cassação de 
alvarás e licenças concedidas.
§ 1º Havendo reincidência em 
infração punida com multa, será 
cobrado o dobro do valor referente 
à última multa aplicada.
§ 2º A autoridade administrativa  
competente, mediante despacho 
fundamentado e, observadas as 
circunstâncias objetivas de cada 
caso, poderá conceder prazo 
razoável e suficiente, a fim de que 
o infrator faça cessar as 
irregularidades constatadas.
§ 3º Independentemente da 
concessão do prazo a que se refere 
o § 2º deste artigo, o serviço de 
fiscalização ambiental deverá 
determinar ao infrator a adoção de 
medidas imediatas e eficazes, 
objetivando diminuir ou 
minimizar, tanto quanto possível, 
os efeitos nocivos causados pelas 
irregularidades, até que sejam 
definitivamente sanadas.
§ 4º Poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, as penalidades 
dos incisos II, III e IV, observada 
a gravidade de cada caso, mediante 
despacho fundamentado da 
autoridade administrativa 
competente. 

...” 

DECRETO Nº 131, de 29 de julho de 2020.
“Dispõe sobre o cancelamento de saldos de empenhos inscritos em restos a

pagar no exercício de 2019 e anteriores, e dá outras providências.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribui-

ções legais, em conformidade com o art. 36 da Lei Federal nº 4.320/1964, arts.
67 a 70 do Decreto Federal nº 93.872/1986, com as alterações estabelecidas
nos Decretos de nºs 7.654/2011 e 9.428/2018, e art. 42 da Lei Complementar nº
101/2000;

CONSIDERANDO a necessidade de cancelar os saldos de empenhos
inscritos em restos a pagar no exercício de 2019 e anteriores,

DECRETA:
Art. 1º As Unidades da Administração Pública Municipal, Direta e Indire-

ta, poderão cancelar saldos de empenhos inscritos e não liquidados em Restos
a Pagar relativos ao exercício de 2019 e anteriores. Os cancelamentos deverão
ser feitos, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a partir da publicação deste
Decreto.

§ 1º Os cancelamentos dos restos a pagar não processados de que trata
o art. 1º, serão discriminados nos respectivos memoriais, os quais ficam vincu-
lados a este Decreto.

§ 2º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os saldos de empe-
nho pertinentes a ordens judiciais dadas na forma do art. 100 da Constituição
Federal, despesas de natureza previdenciária e encargos trabalhistas, bem como
os saldos de empenhos de obras e instalações em execução.

§ 3º O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos cancela-
mentos efetuados, poderá ser atendido à conta de dotação de exercícios ante-
riores, no exercício que ocorrer o reconhecimento da dívida.

Art. 2º Fica atribuída à Secretaria Municipal de Fazenda, orientar e con-
trolar as atividades relacionadas ao cumprimento do disposto no caput do art.
1º deste Decreto, bem como editar normas complementares visando o controle
e a execução das disposições contidas neste Decreto e demais casos omissos
pertinentes à fiel observância deste.
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em
29 de julho de 2020.
     Marcos Coelho de Carvalho Ailton Donisete de Souza
                      Prefeito                       Secretário da Fazenda

PORTARIA Nº: 954/2020
DESIGNA SERVIDORA PARA EXERCÍCIO DE FUNÇÃO EM REGIME DE

TEMPO INTEGRAL.
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso das suas atribui-

ções legais,
CONSIDERANDO o Regime de Tempo Integral, previsto no art. 202 do

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Araguari, com a redação dada
pela Lei nº 6.176, de 25 de abril de 2019, para os cargos que por sua natureza
de essencialidade, complexidade e responsabilidade das respectivas atribui-
ções, devem estar sujeitos ao regime de tempo integral;

R E S O L V E:
Art. 1º - Art. 1º Designar, nos termos do art. 200 e seguintes da Lei nº

1.639, de 27 de fevereiro de 1974 com a com a redação dada pela Lei nº 6.176,
de 25 de abril de 2019, para trabalhar em Regime de Tempo Integral, a servidora:
GIORDANA MARTINS BRASIL, matrícula nº: 90.250, ocupante do cargo de:
MÉDICO CLÍNICO GERAL.

Art. 2º - A servidora a que se refere o artigo anterior, em regime de trabalho
em tempo integral, terá direito a percepção de uma gratificação correspondente a
100% (cem por cento) do vencimento base a que estiver enquadrado, nos termos
do “caput” do art. 202 da Lei nº 1.639, de 27 de fevereiro de 1974, e, enquanto
estiver exercendo a função em tempo integral, para a qual foi designada.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria
entra em vigência na data da sua publicação, com seus efeitos a contar a partir
de 01/08/2020.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais,
em 28 de julho de 2020.
 MARCOS COELHO DE CARVALHO             CARLOS DE LIMA BARBOSA

       Prefeito Municipal                                       Secretário Municipal de
Administração
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PORTARIA Nº: 955/2020
DESIGNA SERVIDORA PARA EXERCÍCIO DE
FUNÇÃO EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Regime de Tempo In-
tegral, previsto no art. 202 do Estatuto dos Servi-
dores Públicos Municipais de Araguari, com a re-
dação dada pela Lei nº 6.176, de 25 de abril de
2019, para os cargos que por sua natureza de
essencialidade, complexidade e responsabilidade
das respectivas atribuições, devem estar sujeitos
ao regime de tempo integral;

R E S O L V E:
Art. 1º - Art. 1º Designar, nos termos do art.

200 e seguintes da Lei nº 1.639, de 27 de feverei-
ro de 1974 com a com a redação dada pela Lei nº
6.176, de 25 de abril de 2019, para trabalhar em
Regime de Tempo Integral, a servidora: VICTÓRIA
DE OLIVEIRA FERREIRA, matrícula nº: 90.233,
ocupante do cargo de: MÉDICO CLÍNICO GERAL.

Art. 2º - A servidora a que se refere o artigo
anterior, em regime de trabalho em tempo inte-
gral, terá direito a percepção de uma gratificação
correspondente a 100% (cem por cento) do ven-
cimento base a que estiver enquadrado, nos ter-
mos do “caput” do art. 202 da Lei nº 1.639, de 27
de fevereiro de 1974, e, enquanto estiver exer-
cendo a função em tempo integral, para a qual foi
designada.

Art. 3º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigência na
data da sua publicação, com seus efeitos
retroagindo a 01/07/2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 28 de julho de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 967/2020
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, usando de suas atribuições le-
gais...

RESOLVE:
Retificar a Portaria nº: 965/2020, publicada

no Correio Oficial de 29/07/2020, Edição nº: 1034,
página 2:

Onde se lê:
- Art. 1º Conceder à servidora MARILIA DE

OLIVEIRA BORELA, matrícula funcional nº
31.860, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
FAZENDA, no Departamento de Fiscalização de
Rendas, nos termos do art. 2º da Lei nº 5.426, de
8 de setembro de 2014, licença com remunera-
ção proporcional a 2/3 (dois terços), pelo período
de 3 (três) meses, a partir de 13/07/2020.

Leia-se:
- Art. 1º Conceder à servidora MARILIA DE

OLIVEIRA BORELA, matrícula funcional nº
31.860, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
FAZENDA, no Departamento de Fiscalização de
Rendas, nos termos do art. 2º da Lei nº 5.426, de
8 de setembro de 2014, licença com remunera-
ção proporcional a 2/3 (dois terços), pelo período
de 3 (três) meses, a partir de 30/07/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 29 de julho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  968/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar  a pedido do servidor:GLEISON LUCIANO
SOUZA  –  JARDINEIRO MATRICULA Nº 79.308

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 29/07/2020.

Prefeitura  Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais,  em 31 de julho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 969/2020
DETERMINA O PAGAMENTO DO INCENTIVO
FINANCEIRO VARIÁVEL POR DESEMPENHO
DE METAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MU-
NICIPAIS ESTATUTÁRIOS/CELETISTAS DA
SAÚDE INTEGRANTES DAS EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA, QUE ADERIRAM AO PMAQ/
AB - “PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA
DO ACESSO E DA QUALIDADE DA ATENÇÃO
BÁSICA”.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas
Gerais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o incentivo financeiro

criado pela Lei nº 5.892, de 25 de maio de 2017,
que criou o incentivo financeiro variável por de-
sempenho de metas aos servidores públicos mu-
nicipais estatutários/celetistas da saúde integran-
tes das equipes de atenção básica, que aderi-
rem ao PMAQ/AB – “Programa Nacional de
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção
Básica”;

CONSIDERANDO que nos termos do art.
7º da Lei nº 5.892, de 25 de maio de 2017, a
Secretaria Municipal de Saúde, através do De-
partamento de Recursos Humanos, juntamente
com os Apoiadores Institucionais do PMAQ-AB,
apresentará lista com os nomes dos servidores
que atingiram a meta estabelecida, para recebe-
rem o devido benefíc io,  comprovando
documentalmente esta condição e, posteriormen-
te, serão repassadas as respectivas informações
ao gestor do Fundo Municipal de Saúde para que
o mesmo possa encaminhá-las a folha de paga-
mento,

R E S O L V E:
Art. 1º Repassar aos servidores indicados

na listagem anexa elaborada pela Secretaria Mu-
nicipal de Saúde o valor líquido individual con-
forme indicada na tabela anexa, correspondente
a 50% (cinquenta por cento) do valor destinado
ao “Programa Nacional de Melhoria do Acesso e
da Qualidade da Atenção Básica” - PMAQ-AB,
conforme relação em anexo elaborada pela Se-
cretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

REFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 31 de julho de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
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P O R T A R I A  Nº 970/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. JOSÉ CARLOS MACEDO DE OLIVEIRA, do

cargo de Secretario Municipal de Educação.
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário esta portaria, entra em

vigor nesta data, com a produção de seus efeitos a contar de 30/07/2020.
  Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, 31 de julho de 2020.
CARLOS DE LIMA BARBOSA      MARCOS COELHO DE CARVALHO
Secretário Municipal de Administração        Prefeito Municipal

P O R T A R I A   Nº 971/2018
“Concede Suspensão de Contrato à pessoa que menciona.”

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso de
suas atribuições legais ...

RESOLVE:
Art.1° – Nos termos do Art. 136 da Lei Complementar nº 041/2006,

CONCEDER à Sra. CRISTIANE NERY PEREIRA, ocupante do emprego
público de SUPERVISOR DE ENSINO, matrícula nº 42.227, SUSPENSÃO
DO CONTRATO DE TRABALHO, pelo período enquanto durar a nomeação no
cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL.
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Art. 2º – Revogadas as disposições em con-
trário a presente Portaria entra em vigência nesta
data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, em 31 de julho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 972/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. CRISTIANE NERY

PEREIRA, no cargo de Secretário Municipal de
Educação.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  31 de julho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 138/2020

TOMADA DE PREÇOS Nº. 013/2020
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, por intermédio da Prefeitura Mu-
nicipal com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129,
Centro, CEP: 38.440-001, na cidade de Araguari -
MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 16.829.640/0001-
49, por meio de sua Comissão Permanente de Lici-
tação, instituída por meio do Decreto Municipal nº.
012/2020, comunica aos interessados que, com base
na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
suas alterações posteriores, Lei Complementar Fe-
deral n°. 123/2006, Lei Complementar n°. 147/2014,
Lei Municipal Geral MPE nº 4.697/2010, alterada pela
Lei Municipal 5.680/2018 e Decreto n° 107, de 17
de julho de 2013 e demais legislações que regem a
matéria, fará realizar licitação na modalidade TO-
MADA DE PREÇOS Nº. 013/2020 do tipo MENOR
PREÇO, na forma de execução indireta sob o regi-
me de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, vi-
sando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE EN-
GENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA
SEDE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍ-
PIO DE ARAGUARI A SER CONSTRUÍDA NA RUA
HERMOGÊNIO DORAZIO, LOTE KL1 – BAIRRO
INTERLAGOS. Os envelopes contendo os docu-
mentos de habilitação e proposta deverão ser en-
tregues no Departamento de Licitações e Contra-
tos, situado à Rua Virgílio de Melo Franco, nº 550,
Centro, CEP: 38.440-016, nesta cidade de Araguari
- MG, até às  09:00 ( nove) horas do dia  18 (dezoi-
to) de agosto de 2020 (dois mil e vinte), sendo
que a abertura dos envelopes será realizada no
mesmo dia e horário. As empresas interessadas
em participar desta licitação deverão designar seu
responsável técnico ou preposto devidamente
credenciado para vistoriar o local onde será exe-
cutada a obra/serviço, em dias úteis e respeitado o
horário do expediente normal da PMA, até o dia 17

( dezessete) de agosto de 2020 (dois mil e vinte),
mediante prévio agendamento de data e horário junto
à Procuradoria Geral do Município de segunda
a sexta-feira, das 13:00 (treze) às 17:00 (dezessete)
horas, pelo telefone: (34) 3690-3020. Os horários
estabelecidos neste Edital respeitarão o Horário Ofi-
cial de Brasília - DF. O Edital desta licitação poderá
ser adquirido no Departamento de Licitações e Con-
tratos, situado no endereço mencionado acima, em
qualquer dia útil, durante o expediente normal da
PMA, mediante prévio pagamento da quantia de
R$10,00 (dez reais) correspondentes ao custo
das cópias do edital e anexos, a qual deverá ser
depositada na Conta nº 33-0, Agência 0096, Banco
104, Caixa Econômica Federal-CEF - Poder Públi-
co, ou gratuitamente através site da PMA:
www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Mais informa-
ções pelo telefone: (34) 3690-3280 – Leonardo
Henrique de Oliveira - Procurador Geral do Municí-
pio e Bruno Ribeiro Ramos - Presidente da Comis-
são Permanente de Licitações.

Contratado: GRS SERVIÇOS LTDA - CNPJ:
16.525.242/0001-39 – 1º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL – PORROGAÇÃO DO PRAZO DA
VIGÊNCIA NO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.
125/2019 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 008/
2018 – PROCESSO N.º 284/2018 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRSTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ÁREAS
VERDES (PRAÇAS PÚBLICAS E CANTEIROS DE
AVENIDAS E DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MA-
NUAL, CAIAÇÃO DE MEIOS-FIOS, REMOÇÃO DE
ENTULHOS E OUTROS SERVIÇOS AFINS), NO
MUNICÍPIO DE ARAGUARI E SEUS DISTRITOS,
CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHAS DE
QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO BÁSICOS ANE-
XOS – Vigência: 08/08/2020 à 08/08/2021 –
Araguari, 22 de julho de 2020 - Secretário Municipal
de Serviços Urbanos - Cândido Costa Arruda.

Contratado: BSM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
EIRELI - CNPJ: 28.311.940/0001-10 – 1º TERMO
ADITIVO CONTRATUAL – PORROGAÇÃO DO
PRAZO DA VIGÊNCIA NO CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO Nº. 126/2019 – CONCORRÊNCIA PÚBLI-
CA N.º 008/2018 – PROCESSO N.º 284/2018 –
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRSTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
DE ÁREAS VERDES (PRAÇAS PÚBLICAS E CAN-
TEIROS DE AVENIDAS E DE SERVIÇOS DE
VARRIÇÃO MANUAL, CAIAÇÃO DE MEIOS-FIOS,
REMOÇÃO DE ENTULHOS E OUTROS SERVI-
ÇOS AFINS), NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI E
SEUS DISTRITOS, CONFORME PROJETO BÁSI-
CO, PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E ORÇA-
MENTO BÁSICOS ANEXOS – Vigência: 08/08/2020
à 08/08/2021 – Araguari, 22 de julho de 2020 - Se-
cretário Municipal de Serviços Urbanos - Cândido
Costa Arruda.

Contratado: EMPOL EMPRESA DE CONSTRU-
ÇÕES CIVIL LTDA - CNPJ: º18.396.762/0001-14 –
1º TERMO ADITIVO CONTRATUAL –
PORROGAÇÃO DO PRAZO DA VIGÊNCIA NO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 123/2019 –
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 008/2018 – PRO-
CESSO N.º 284/2018 – Objeto: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRSTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES (PRAÇAS
PÚBLICAS E CANTEIROS DE AVENIDAS E DE
SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MANUAL, CAIAÇÃO DE
MEIOS-FIOS, REMOÇÃO DE ENTULHOS E OU-
TROS SERVIÇOS AFINS), NO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI E SEUS DISTRITOS, CONFORME
PROJETO BÁSICO, PLANILHAS DE QUANTITA-
TIVOS E ORÇAMENTO BÁSICOS ANEXOS – Vi-
gência: 08/08/2020 à 08/08/2021 – Araguari, 22 de
julho de 2020 - Secretário Municipal de Serviços
Urbanos - Cândido Costa Arruda.

Contratado: EMPRESA BRASILEIRA DE CONS-
TRUÇÃO E LIMPEZA LTDA – ME (EMBRACOL) -
CNPJ: 20.949.439.0001/72– 1º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL – PORROGAÇÃO DO PRAZO DA
VIGÊNCIA NO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.

124/2019 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 008/
2018 – PROCESSO N.º 284/2018 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRSTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ÁREAS
VERDES (PRAÇAS PÚBLICAS E CANTEIROS DE
AVENIDAS E DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MA-
NUAL, CAIAÇÃO DE MEIOS-FIOS, REMOÇÃO DE
ENTULHOS E OUTROS SERVIÇOS AFINS), NO
MUNICÍPIO DE ARAGUARI E SEUS DISTRITOS,
CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHAS DE
QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO BÁSICOS ANE-
XOS – Vigência: 08/08/2020 à 08/08/2021 –
Araguari, 22 de julho de 2020 - Secretário Municipal
de Serviços Urbanos - Cândido Costa Arruda.

Contratado: MZ CONSTRUÇÃO E ADMINISTRA-
ÇÃO DE OBRA LTDA - CNPJ: 32.021.223/0001-21
– 1º TERMO ADITIVO CONTRATUAL – ACRÉSCI-
MO DE QUANTITATIVO NO CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO N.º 157/2020 – TOMADA DE PREÇOS
N.º 009/2020 – PROCESSO N.º 072/2020 – Obje-
to: ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVO no CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO N.º 157/2020, tendo como
objeto geral a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRE-
SA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA
PROMOVER A RECOMPOSIÇÃO DA TUBULAÇÃO
DE DRENAGEM PLUVIAL INSTALADA NA AV. MI-
NAS GERAIS, ONDE RECENTEMENTE OCOR-
REU O SEU ROMPIMENTO E A ABERTURA DE
UMA CRATERA DE TAMANHO CONSIDERÁVEL –
Valor: R$ 8.636,51 (oito mil e seiscentos e trinta e
seis reais e cinquenta e um centavos) – Araguari,
30 de julho de 2020 - Secretário Municipal de Obras
- Expedito Castro Alves Júnior.

1ª REPUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 090/2020

TOMADA DE PREÇOS Nº.010/2020
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS
(MES), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPS)
E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS
(MEIS).
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, por intermédio da Prefeitura Mu-
nicipal com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129,
Centro, CEP: 38.440-001, na cidade de Araguari -
MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 16.829.640/0001-
49, por meio de sua Comissão Permanente de Lici-
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tação, instituída por meio do Decreto Municipal nº.
012/2020, comunica aos interessados que, com base
na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
suas alterações posteriores, Lei Complementar Fe-
deral n°. 123/2006, Lei Complementar n°. 147/2014,
Lei Municipal Geral MPE nº 4.697/2010, alterada pela
Lei Municipal 5.680/2017 e Decreto n° 107, de 17
de julho de 2013 com as alterações conferidas pelo
Decreto Municipal n.º 34/2017, Decreto Municipal
140/2013 e demais legislações complementares, fará
realizar licitação na modalidade TOMADA DE PRE-
ÇOS, TIPO/CRITÉRIO DE JULGAMENTO: ME-
NOR PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO: EM-
PREITADA POR PREÇO GLOBAL, LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (MES),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPS) E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEIS),
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE EN-
GENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DE OBRA DE URBANIZAÇÃO NO INÍCIO DA AVE-
NIDA VEREADOR GERALDO TEODORO, COM
IMPLANTAÇÃO DE CANTEIRO CENTRAL EM
MEIO-FIO E DEMAIS SERVIÇOS, CONFORME
EDITAL E SEUS ANEXOS. Os envelopes contendo
os documentos de habilitação e proposta deverão
ser entregues no Departamento de Licitações e Con-
tratos, situado à Rua Virgílio de Melo Franco, nº 550,
Centro, CEP: 38.440-016, nesta cidade de Araguari
- MG, até 13:00 ( treze) horas do dia  25 (vinte e
cinco) de  agosto de 2020 (dois mil e vinte), sen-
do que a abertura dos envelopes poderá será reali-
zada no mesmo dia e horário, desde que não haja a
interposição de recurso na forma do art. 109 da Lei
Federal nº 8.666/93 ou não haja diligências para uma
melhor instrução processual na forma do § 3º do
art. 43 do mesmo diploma legal. As empresas inte-
ressadas em participar desta licitação poderão de-
signar seu responsável técnico ou preposto devida-
mente credenciado para vistoriar o local onde será
executada a obra/serviço, em dias úteis e respeita-
do o horário do expediente normal da PMA, até o
dia 24 (vinte e quatro) de agosto de 2020 (dois
mil e vinte), mediante prévio agendamento de data
e horário junto à Secretaria Municipal de Obras , de
segunda a sexta-feira, das 13:00 (treze) às 17:00
(dezessete) horas, pelo telefone:(34) 3690-3198. Os
horários estabelecidos neste Edital respeitarão o
Horário Oficial de Brasília - DF. O Edital e seus ane-
xos desta licitação poderá ser adquirido no Departa-
mento de Licitações e Contratos, situado no ende-
reço mencionado acima, em qualquer dia útil, du-
rante o expediente normal da PMA, mediante pré-
vio pagamento da quantia de R$10,00 (dez reais)
correspondentes ao custo das cópias do edital
e anexos, a qual deverá ser depositada na Conta nº
33-0, Agência 0096, Banco 104, Caixa Econômica
Federal-CEF - Poder Público, ou gratuitamente
através site da PMA: www.araguari.mg.gov.br /
Licitações PMA. Mais informações pelo telefone:
(34) 3690-3280.

TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO N.º 051/2020 - PROCESSO N.º 139/2020
Dispensa de Licitação com fundamento na Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores e nos termos do Decreto Municipal n.º 107/
2013. Favorecido: COMPANHIA DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
- PRODEMGE; Objeto: CONTRATAÇÃO DE PES-
SOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE INFORMATICA ENTRE A PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE ARAGUARI-MG E A COMPANHIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE
MINAS GERAIS - Vigência: 31/07/2020 a 31/07/
2021. Araguari-MG, 30 de Julho de 2020. Wanderley
Barroso de Faria - Secretário Municipal de Trânsito,
Transportes e Mobilidade Urbana.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do
Departamento de licitações e Contratos e o pare-
cer da Superintendência de Controladoria de fls.
retro, DECLARO que foram atendidas no PROCES-
SO LICITATÓRIO nº. 093/2020, modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº. 047/2020 – RP 034/2020,
cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE PASTA CARTOLI-
NA 240GR COR CREME 1X0 COM DOBRA E
FURO PARA ATENDER DEPTO DE PROTOCO-
LO, ADMINISTRAÇÃO DIRETA, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito administrati-
vo, HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO nº.
093/2020, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº.
047/2020 – RP 034/2020, com fundamento no arti-
go 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa ANDERSON
CLAITON MACHADO, que apresentou um valor
global de R$ 17.700,00 (Dezessete Mil e Setecen-
tos Reais ). Publique-se na forma da Lei. Após, ao
Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 30 de julho de
2020. Carlos de Lima Barbosa – Secretário Muni-
cipal de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 140/2020

TOMADA DE PREÇOS Nº. 014/2020
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, por intermédio da Prefeitura Mu-
nicipal com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129,
Centro, CEP: 38.440-001, na cidade de Araguari -
MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 16.829.640/0001-
49, por meio de sua Comissão Permanente de Lici-
tação, instituída por meio do Decreto Municipal nº.
012/2020, comunica aos interessados que, com base
na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
suas alterações posteriores, Lei Complementar Fe-
deral n°. 123/2006, Lei Complementar n°. 147/2014,
Lei Municipal Geral MPE nº 4.697/2010, alterada pela
Lei Municipal nº. 5.680/2018 e Decreto n° 107, de
17 de julho de 2013 e demais legislações que re-
gem a matéria, fará realizar licitação na modalida-
de TOMADA DE PREÇOS N º 014/2020, TIPO/
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO E
REGIME DE EXECUÇÃO, na forma de execução
indireta sob o regime de EMPREITADA POR PRE-
ÇO GLOBAL, visando a CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECU-
ÇÃO DE 02 (DOIS) TERMINAIS DE ÔNIBUS, NA
PRAÇA GETÚLIO VARGAS NO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI/MG. Os envelopes contendo os docu-
mentos de habilitação e proposta deverão ser en-
tregues no Departamento de Licitações e Contra-
tos, situado à Rua Virgílio de Melo Franco, nº 550,
Centro, CEP: 38.440-016, nesta cidade de Araguari
- MG, até às  13:00 (treze) horas do dia  27 (vinte e
sete) de              Agosto de 2020 (dois mil e vinte),
sendo que a abertura dos envelopes será realizada
no mesmo dia e horário. As empresas interessa-
das em participar desta licitação deverão designar
seu responsável técnico ou preposto devidamen-
te credenciado para vistoriar o local onde será exe-
cutada a obra/serviço, em dias úteis e respeitado o
horário do expediente normal da PMA, até o dia ( 26
) de Agosto de 2020 (dois mil e vinte), mediante
prévio agendamento de data e horário junto ao cor-
po técnico de Engenharia da Prefeitura Municipal
de Araguari. Tratar o com Engenheiro Civil, Júlio
César de Oliveira, (e-mail –
seplan@araguari.mg.gov.br  , telefone – (34) 3690-
3095). Os horários estabelecidos neste Edital res-
peitarão o Horário Oficial de Brasília - DF. O Edital
desta licitação poderá ser adquirido no Departamento
de Licitações e Contratos, situado no endereço men-
cionado acima, em qualquer dia útil, durante o ex-
pediente normal da PMA, mediante prévio pagamen-
to da quantia de R$10,00 (dez reais) correspon-
dentes ao custo das cópias do edital e anexos, a
qual deverá ser depositada na Conta nº 33-0, Agên-
cia 0096, Banco 104, Caixa Econômica Federal-CEF

- Poder Público, ou gratuitamente através site da
PMA: www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Mais
informações pelo telefone: (34) 3690-3280. (a) –
Secretário Municipal de Trânsito, Transportes, e
Mobilidade Urbana – Wanderley Barroso de Faria e
Bruno Ribeiro Ramos - Presidente da Comissão
Permanente de Licitações.

TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO N.º 048/2020 - PROCESSO N.º 134/2020
Dispensa de Licitação com fundamento na Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores e nos termos do Decreto Municipal n.º
107/2013. Favorecido: ELETRÔNICA NUCLEAR
LTDA; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANU-
TENÇÃO CORRETIVA E ASSESSORIA TÉCNICA,
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS NO SISTEMA
DO CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO (CFTV)
DA CIDADE DE ARAGUARI/MG, PARA ATENDER
À SECRETARIA MUNICIPAL DE
TRÂNSITO,TRANSPORTE E MOBILIDADE UR-
BANA. Araguari-MG, 30 de Julho de 2020.
Wanderley Barroso de Faria - Secretário Municipal
de Trânsito, Transportes e Mobilidade Urbana.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI – MG
– ERRATA DE EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA

TOMADA DE PREÇOS N° 013/2020
Comunicamos a todos interessados que:

Onde se lê: TOMADA DE PREÇOS Nº. 013/
2020 do tipo MENOR PREÇO, na forma de execu-
ção indireta sob o regime de EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, visando a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA CONS-
TRUÇÃO DA NOVA SEDE DA PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI A SER
CONSTRUÍDA NA RUA HERMOGÊNIO DORAZIO,
LOTE KL1 – BAIRRO INTERLAGOS.

Leia-se: TOMADA DE PREÇOS Nº. 013/2020
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do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução in-
direta sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA DE ENGENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO
DA NOVA SEDE DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO DE ARAGUARI A SER CONSTRUÍDA
NA RUA HERMOGÊNIO DORAZIO, LOTE KL1 –
BAIRRO INTERLAGOS. Leonardo Henrique de Oli-
veira - Procurador Geral do Município e Bruno Ri-
beiro Ramos - Presidente da Comissão Permanen-
te de Licitações.

LEI Nº 6.302, de 29 de julho de 2020.
“Introduz alterações na Lei nº 5.976, de 18 de

dezembro de 2017, que ‘Dispõe sobre a remoção
de veículos abandonados nas vias públicas do
Município de Araguari/MG, nas condições que

especifica’, dando outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Esta Lei introduz alterações na Lei nº
5.976, de 18 de dezembro de 2017, que “Dispõe
sobre a remoção de veículos abandonados nas vias
públicas do Município de Araguari/MG, nas condi-
ções que especifica e dá outras providências”, con-
forme artigos a seguir enunciados.

Art. 2º Ficam acrescentados os incisos VIII e
IX ao art. 2º, da Lei nº 5.976, de 18 de dezembro de
2017, com a seguinte redação:
“Art. 2º ...
...
VIII - coberto de sujeira, poeira e/ou pichado a de-
monstrar sua inutilização;
IX - com acúmulo de lixo, presença de água, tanto
em seu interior como exterior.”

Art. 3º Fica acrescentado o § 3º ao art. 2º, da
Lei nº 5.976, de 18 de dezembro de 2017, com a
seguinte redação:
“Art. 2º ...
...
§ 3º Além das hipóteses expressamente previstas
no rol de incisos deste artigo, será também conside-
rado abandonado o veículo que, por seu estado de
enjeitamento, ofereça iminente risco à saúde e à
segurança pública local, desde que o órgão de trân-
sito municipal justifique pormenorizadamente as
condições de abandono e risco, constatadas na no-
tificação e na guia de recolhimento.”

Art. 4º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Lei entra em vigor na data da sua
publicação, mantidos inalterados os demais dispo-
sitivos da Lei nº 5.976, de 18 de dezembro de 2017,
desde que não modificados por esta Lei.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 29 de julho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Wanderley Barroso de Faria
Secretário de Trânsito, Transportes e Mobilidade

Urbana

LEI Nº 6.303, de 29 de julho de 2020.
“Referenda os Convênios de nºs 003/2020 e 004/

2020, que entre si celebraram o Município de
Araguari e o Hospital Santa de Misericórdia de

Araguari, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Ficam referendados os Convênios de
nºs 003/2020 e 004/2020, que entre si celebraram o
Município de Araguari e o Hospital Santa de Miseri-
córdia de Araguari, para os fins neles mencionados,
constantes dos anexos desta Lei.

Art. 2º Fica autorizado o Município de Araguari
a celebrar atinentes termos aditivos aos menciona-
dos Convênios de nºs 003/2020 e 004/2020.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Lei entra em vigor na data da sua
publicação

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 29 de julho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Fabrizio Alves Martins
Secretário de Saúde

PORTARIA Nº 18/20
“Abre Processo Administrativo Disciplinar para
apuração das informações colhidas em prévia

Sindicância sobre possíveis irregularidades funcio-
nais por parte dos servidores públicos que mencio-

na, dando outras providências.”
O Superintendente de Água e Esgoto, no uso

das suas atribuições legais que lhe são próprias e,
CONSIDERANDO a necessidade de instau-

rar Processo Administrativo Disciplinar para apurar
fatos narrados que denotam indícios de furto de mo-
tocicleta desse órgão envolvendo servidor dessa
Autarquia;

CONSIDERANDO que existe uma Comissão
Especial Permanente de Processos Disciplinares, no
âmbito da SAE.

CONSIDERANDO que os atos da Adminis-
tração Pública devem pautar pelos princípios da le-
galidade, moralidade, impessoalidade, dentre outro;

CONSIDERANDO ainda que a Administração
Pública deve respeitar sempre o princípio da Ampla
Defesa e do Contraditório, sempre resguardando a
integridade física e moral de cada servidor desta
Autarquia;

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Dis-

ciplinar para apuração de fatos, devido a ocorrência
de furto de motocicleta de propriedade desse órgão,
dirigido pelo servidor L. C. L.

Art. 2º - O Processo Administrativo Discipli-
nar será realizado pela Comissão Especial Perma-
nente de Processos Disciplinares, nomeada pela
Portaria  nº 019/20.

Art. 3º - O presente Processo Administrativo Dis-
ciplinar deverá ser concluído no prazo de até 60 (ses-
senta) dias, contados da data em que entrar em vigên-
cia a presente Portaria, possível de prorrogação por
mais 60 (sessenta) dias, mediante pedido motivado
do Presidente da Comissão e deferimento pelo Supe-
rintendente de Água e Esgoto dessa Autarquia.

Paragrafo único: O processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão Especial
Permanente de Processos Disciplinares, que deve-
rá conter sugestões à Autoridade Superior sobre as
providências que fizeram necessárias, nos termos
da legislação vigente.

Art. 4º - Ficam delegados os inerentes pode-
res à Comissão ora constituída de requisitar docu-
mentos, inquirir testemunhas, solicitar informações
e tudo mais que for necessário ao desempenho das
funções, inclusive atuação fora do horário de expe-
diente normal da Administração Municipal.

Art. 5º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, a ocorrer mediante a afixação no
quadro de avisos da SAE.

SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA E ESGO-
TO, Estado de Minas Gerais, em 23 de julho de 2020.

ANDRE FABIANO DOS REIS
SUPERINTENDENTE

EDUARDO PIRES NEVES
ASSESSOR JURÍDICO

PORTARIA Nº19/2020
“Nomeia Comissão Especial Permanente de

Processos Administrativos Disciplinares.”
O Superintendente de Água e Esgoto, no uso das
suas atribuições legais que lhe são próprias e,

CONSIDERANDO a necessidade se estar no-
meando uma Nova Comissão Permanente para Ins-
tauração de Processos Disciplinares no âmbito des-
ta Autarquia, em virtude do volume de processos a
serem instaurados;

CONSIDERANDO que os atos da Adminis-
tração Pública devem pautar pelos princípios da le-
galidade, moralidade, impessoalidade, dentre outro;

CONSIDERANDO ainda que a Administração
Pública deve respeitar sempre o princípio da Ampla
Defesa e do Contraditório, sempre resguardando a
integridade física e moral de cada servidor desta
Autarquia;

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Comissão Especial Perma-

nente de Processos Disciplinares, no âmbito interno
da SAE.

Art. 2º - Ficam nomeados para compor a pre-
sente Comissão  os seguintes servidores e respecti-
vos cargos:
PRESIDENTE:
- VALÉRIA MARTINS VIEIRA
MEMBROS:
- MARISA PORTES
- PATRICIA JERÔNIMA MEDEIROS
- CARLOS ALBERTO RIBEIRO SCHMIDT (SU-
PLENTE)

Art. 3º - Fica estabelecido que esta Comis-
são valerá por 01 (um) ano a partir da presente data.

Art. 4º - Ficam delegados os inerentes pode-
res à Comissão ora constituída de requisitar docu-
mentos, inquirir testemunhas, solicitar informações
e tudo mais que for necessário ao desempenho das
funções, inclusive atuação fora do horário de expe-
diente normal da Administração Municipal.

Art. 5º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, a ocorrer mediante a afixação no
quadro de avisos da SAE.

SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA E ESGO-
TO, Estado de Minas Gerais, em 23 de julho de 2020.

         ANDRE FABIANO DOS REIS
SUPERINTENDENTE

EDUARDO PIRES NEVES
ASSESSOR JURÍDICO
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